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Apresentacáo 

1
 

C onsidero um privilégio apresentar este livro, um dos produtos 
da bem-sucedida parceria entre o Ministério do Meio 
Ambiente da República Federativa do Brasil-MMA/ 

Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável-SPDS/ 
Departamento de Economia e Meio Ambiente-DEMA e a Faculdade 
Latino-Americana de Ciencias Sociais-FLACSO/Sede Académica 
Brasil, que contribuem a comemoracáo dos 25 anos de atividades 
da FLACSO no Brasil (1981/2006), e ao avance no debate de 
questóes importantes relacionadas ao desenvolvimento sustentável, 
no Brasil e na Regiáo Latino-Americana e do Caribe. 

Há mais de um ano, acolhemos com entusiasmo a proposta 
de cooperacáo do MMNSPDS/DEMA com os objetivos básicos de 
analisar o Protocolo Verde como instrumento económico da Política 
Pública Ambiental no Brasil e estabelecer canais de intercambio e 
cooperacáo científica na área ambiental com outros países da 
América Latina e do Caribe. 

Celebro os resultados desta parceria, que superaram 
amplamente as nossas expectativas. 

Parceria baseada na convergencia em relacáo a todos os 
aspectos centrais da questáo: 

• íntima relacáo entre as políticas ambientais e as questóes 
cruciais para a comunidade internacional: o desenvolvimen­



to; a erradícacáo da pobreza e da fome; a conservacáo e uso 
sustentável dos recursos naturais; o comércio justo; a justa 
repartícáo de benefícios; 

• enfase nas tres dimensóes básicas do desenvolvimento sus­
tentável: o desenvolvimento económico, o progresso social e 
a protecáo ambiental, 
• enfase no papel do estado, da sociedade civile da comuni­
dade científica; 
• erticulacáo entre economia e meio ambiente voltada para 
a promocáo das sinergias entre a viabUidade económica, res­
ponsabilidade social e protecáo ambiental; 
• adocáo e apoio a urna postura firme e engajada nos foros 
multilaterais, com vistas a promover regras justas e equili­
bradas e a criar espacos regulatórios mais democráticos, em 
um espírito. de responsabilidade e cooperacáo coletiva; 
• respeito aos princípios consagrados na Rio 92: a sobera­
nía dos Estados sobre seus recursos naturais e as responsa­
bilidades comuns, porém diferenciadas; 
• estimulo arelacáo entre ínstítuicóes financeiras e ambiente­
no conjunto da regiáo latino-americana; 
• conviccáo de que a problemática ambiental requer respos­
tas políticas, e náo apenas técnicas, e de que essas dimen­
sóes políticas a vinculam com os grandes temas do desenvol­
vimento e da inclusáo social; 
• consciencia da riqueza de nosso património ambiental e 
da importancia estratégica dos recursos da biodiversidade 
para o desenvolvimento sustentável do país e da Regiáo; 
• protecáo dos conhecimentos tradicionais dos povos indí­
genas e populacóes locais. 

Além dos resultados de pesquisa o projeto permitiu a 
qualificacáo de gestores e técnicos que atuam na forrnulacáo, 
ímplernentacáo e avalíacáo de políticas públicas, especialmente as 
ambíentais, de estudantes vinculados a cursos de pós-graduacáo, 
de membros das equipes de organismos internacionais e de 
organízacóes náo-governamentais, de especialistas em políticas 
públicas comparadas e de participantes do Sistema Integrado de 
Pós-Graduacáo da FI..ACSO/Brasil. 

Políticas Públicas Ambientais Latino-Americanas 



Finalmente, o projeto pennitiu a identíficacáo e articulacáo de 
uma rede de especialistas, académicos e govemamentais, e a criacáo 
de um portal - Observatório de Políticas Públicas Ambientais na 
América Latina e no Caribe (www.opalc.org.br) que possibilita sua 
consolídacáo e trabalho conjunto no estudo comparado de políticas 
públicas ambientais, na formacáo de especialistas no tema, e no 
incremento da cooperacáo científica e técnica entre os países da Regiáo, 

A FLACSO-Brasil se regozija de haver colaborado com o 
Ministério do Meio Ambiente, e agradece a confianca em nós 
depositada, assim como a contribuicáo de todos os(as) demais 
parceir(as) que tornaram possíveis estes produtos. 

Ayrton Fausto 
Diretor da FLACSO, Sede Académica Brasil 
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tomar a decisáo de estabelecer a parceria com a 
Faculdade Latino-Americana de Ciencias Sociais - Flacso, 
Sede Académica Brasil, para desenvolver esta pesquisa 

sobre a aplicacáo de instrumentos económicos para a gestáo 
ambiental, o Departamento de Economia e Meio Ambiente da 
Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável do 
Ministério do Meio Ambiente (DEMNSDS/MMA), projetou tres 
ganhos simultáneos para a política ambiental do governo federal. 

O primeiro, relacionado a busca de subsídios científicos para 
a implernentacáo da estratégia do MMA, com vistas a dotar a política 
ambiental de alternativas regulatórias que transcendam os limites 
dos instrumentos c1ássicos de comando e controle. 

Com efeito, ainda que absolutamente indispensáveis, estes 
instrumentos térn se mostrado insuficientes para a complexa tarefa 
de gerenciamento dos temas ambientais do país. 

A experiencia histórica tem demonstrado a essencialidade 
de se municiar a administracáo pública de instrumental que permi­
ta a inducáo dos setores produtivos a comportamentos ambientais 
amigáveis. 

Parece nao haver dúvidas que políticasde estímulos económicos 
para a prevencáo de passivos ambientais, além de menores custos 
financeiros para a sociedade brasileira, relativamente as vultosas 
exigencias das estruturas de comando e controle, tendem a gerar 
maior eficácia nos resultados da gestáo ambiental. 

Por conseguinte, junto com as acóes mais racionalizadas de 
comando e controle, potencializam os objetivos do desenvolvimen­
to sustentável. 

Ao 



Em segundo lugar, avaliou-se que a experiencia acumulada 
pela Flacso nos vários temas da sua agenda de pesquisas na América 
Latina seria a garantia de qualidade nos produtos esperados. 

Em outros termos, a excelencia dos trabalhos da Flacso daria 
o selo de qualidade para o substrato de mérito para as políticas 
proativas pensadas pelo MMA para a gestáo ambiental no Brasil. 

Em terceiro lugar, o intercambio de experiencias com os 
países da América Latina, especialmente os da América do Sul, 
constitui, ao mesmo tempo, um enriquecimento para nossa Política 
Pública Ambiental, e urna contribuicáo setorial as prioridades da 
política externa do governo federal. 

Cumpre, agora, o árduo trabalho político para que essa 
combinacáo de objetivos políticos se traduza, de fato, em políticas 
públicas no Brasil, e na Regiáo, que conciliem objetivos virtuosos 
na temática socioambiental. 

Gerson Tefxefra 
Titular do Departamento de Economia e 

Meio Ambiente da SDSlMMA 
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Acrise ambiental, em diferentes escalas, da planetária a local, 
se anuncia como o trágico desafio para a Humanidade do 
século XXI. Muito mais na América Latina, onde 

convivemos desde o comeco da nossa história com o "imperialismo 
ecológico" e a injustica ambiental, e onde nem ternos conseguido 
conviver com níveis dignos de vida para a grande maioria das 
populacóes dos nossos países. Nossa história é feita de projetos 
que nos englobam, de caminhos truncados, de diálogos de surdos. 

Nestes primeiros anos do século, pareceria se afirmar na 
América Latina, inclusive pelo voto popular, urna saudável 
desconfianca em relacáo as propriedades mágicas do mercado para 
resolver as grandes injusticas legadas pelas nossas histórias e os 
imensos desafios que promete este século. A hegemonia dos 
mercados com que culminou o século XX nos deixou mais pobres, 
mais enfraquecidos e mais dependentes da ordem global, como 
países, e mais excludentes, mais dilacerados e mais violentos, como 
sociedades, esvaziando inclusive as promessas das democracias 
que muito trabalhosamente se generalizaram na reqiáo, 

Ao que parece, estamos em um momento de recuperacáo da 
política, de urna política orientada por urna ética de convivencia 
solidária, com justica e eqüidade. Isto implica, entre outras coisas, 
urna reconstrucáo do espaco público, comecando pelo próprio poder 
público, em todos seus níveis. Ao mesmo tempo, um novo 
protagonismo social redescobre também referenciais comuns entre 
as nossas sociedades latino-americanas, que abrem um amplo leque 
de perspectivas de cooperacáo. 

É nesse contexto que este livro pretende vir a contribuir com as 
novas dimens6es de diálogos plurais e necessários que estáo sendo 
estabelecidos entre formuladores e gestores de políticas públicas e as 



diversas expressóes assumidas pela organizacáo de interesses da 
sociedade civil. A problemática ambiental requer respostas políticas, 
nao apenas técnicas, e essas dimensóes políticas a vinculam com os 
grandes temas do desenvolvimento e da inclusáo social. 

Alguns dos trabalhos reunidos neste volume foram apresentados 
no Seminário Nacional sobre Instrumentos Económicos e 
Sustentabilidade e no Seminário Internacional sobrePolíticas Públicas 
AmbientaisLatino-americanas, realizados em Brasília, de 24 a 27 de 
outubro e de 14a 16 de dezembro de 2005, respectivamente. Ambos 
eventos, produtos de um convenio de cooperacáo celebrado entre a 
Faculdade Latino-Americana de Ciencias Sociais- FI-ACSO/Sede 
Brasil, e a Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável 
do Ministério do Meio Ambiente da República Federativa do Brasil, 
por meio do seu Departamento de Economia e Meio Ambiente, 
tiveram como objetivos a qualificacáo de gestores e técnicos que 
atuam na forrnulacáo, implernentacáo e avaliacáo de políticas 
públicas, especialmente as ambientais, estudantes vinculados a cursos 
de pós-graduacáo, membros das equipes de organismos 
internacionais e organizacóes náo-govemamentaís, especialistas em 
políticas públicas comparadas e participantes do Sistema Integrado 
de Pós-qraduacáo da FLACSO - Sede Brasil. 

Embora surgido no contexto desses seminários, e tendo esse 
público como referencia, este livro intenta projetar esse diálogo a 
urna escala maior, incorporando alguns outros trabalhos que, no 
nosso entendimento, sao aportes especialmente interessantes para 
este debate sobre desenvolvimento e sustentabilidade. 

Os dois primeiros artigos tratam do campo problemático da 
Ecologia Política que chega aAmérica Latina desde diferentes fontes, 
como as revistas assim nomeadas publicadas em Barcelona e em 
Paris por Joan Martinez Alier e por Jean Pierre Deléage, ou desde 
urna tradicáo da antropologia norte-americana que tem um 
antecedente de prestigio em Eric Wolf, e que continua também na 
geografía. A Ecologia Política está se constituindo como um novo 
campo de reflexáo multidisciplinar em nossa regiáo, que deve dar 
conta da complexidade implicada na governabilidade ambiental das 
nossas sociedades, mas que nao vem para constituir um novo recorte 
disciplinar nos territórios académicos, muito pelo contrário, e sim 
para favorecer um diálogo trans-fronteirico entre as diferentes 

Políticas Públicas Ambientais Latino-Americanas 



disciplinas, tradicóes teóricas, práticas de gestáo ambiental e 
experiencias alternativas ou de resistencia. 

O primeiro deles, de autoria de Arturo Escobar, apresenta 
um referencial para a investigacáo das múltiplas formas que o natural 
assume no mundo de hoje, e um esboce de urna ecologia política 
antropológica que reconhcca, em suas próprias palavras, a 
construtividade da natureza, cuja constituicáo traz imbricados o 
biológico e o cultural em bases construtivistas. O segundo artigo, 
assinado por Héctor Alimonda, segue na discussáo da ecologia 
política, com destaque para urna revisáo da producáo latino­
americana recente sobre as definicóes básicas de Ecologia Política 
que, em sua opiniáo, sáo distintas porém complementares. 

O terceiro texto, de Guillermo Castro, discute as contradicóes e 
os dilemas entre necessidades humanas e capacidades do mundo 
natural, com base nos diferentes elementos de reflexáo postos pela 
história ambiental. Nesse sentido, provoca o leitor com perguntas sobre 
como a economia poderia operar de forma a promover a reproducáo 
da vida em lugar da acumulacáo ilimitada de ganhos ou, ainda, quem 
e como seriam os protagonistas dessa construcáo de novas prioridades, 
dentre outras. O artigo de César Verduga, que vem em seguida, é 
propositivo. Partindo de um breve relato sobre a discussáo atual sobre 
gestáo ambiental, propóe a criacáo de um Observatório de Políticas 
Públicas Ambientais para a Regiáo, capaz de possibilitar o 
monitoramento da gestáo ambiental na América Latina e Caribe, em 
sua primeira fase, e de contribuir para a construcáo de indicadores 
agregados como índice de qualidade da gestáo ambiental e de 
desenvolvimento sustentável. 

O texto de Carlos Walter Porto-Goncalves parte da análise da 
crescente disputa global pela apropriacáo e controle da água para 
chamar a atencáo sobre a necessidade de se considerar a sua 
geograficidade, nas suas distintas escalas, e sua insercáo no chamado 
complexo processo de articulacáo ecológico e político. Silvio Gomes 
de Almeida, em um texto sobre padróes de desenvolvimento e conversáo 
ecológica da agricultura brasileira, destaca a importancia da forrnacáo 
de urna consciencia social crítica e ativa frente anatureza e aos efeitos 
do modelo sócio-económico e técnico dominante nesse campo como 
sendo urna questáo central para a prornocáo de urna agricultura 



sustentável, por ele defendida. Nesse processo, enfatiza o papel do 
estado, da sociedade civil e da comunidade científica. 

O último artigo, assinado por José Augusto de Pádua, traz urna 
análise sobre a producáo, o consumo e a sustentabilidade, 
enfatizando a necessária superacáo da ideología convencional do 
desenvolvimento ero favor de uro debate vigoroso ético-políticosobre 
o desenvolvimento como direito. Para tanto, destaca dados de 
iniqüidade no consumo ecológico global como indicadores de 
processos profundos de desigualdade e, ao tratar do caso brasUeiro, 
prop6e a necessidade de adocáo de urna forte dínámíca política que 
seja capaz de transformar a estrutura social desigual, desequilibrada 
e predatória, verificada em diferentes pontos do território nacional, e 
de combater, entre outras coísas, a insustentabilidade social, o 
desperdício e o descaso com o espaco público, comum. 

Embora o livro reúna temáticas e abordagens distintas ele 
náo pretende, e nem poderia, esgotar a questáo. No entanto, pretende 
oferecer aos leitores elementos exploratórios em um território que 
só virá a ser melhor compreendido e equacionado a partir de urna 
ampla e desafiante tarefa coletiva, para a qual esperamos que este 
volume seja um estímulo a participacáo, 

Héctor Alfmonda 
Professor Pesquisador, FLACSO - Sede Brasil 

Clélfa Parrelra 
Coordenadora Docente. FLACSO - Sede Brasil 
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Depois da Natureza
 
Passos para uma Bcologia
 
Política Anttessencíallsta'
 

Arturo Escobar 

E ste artigo apresenta o esboce de urna ecologia política 
antropológica que reconheca plenamente a construtividade da 
natureza ao tempo que sugere passos para compor 

conjuntamente o biológico e o cultural em bases construtivistas. Das 
florestas tropicais aos avancados laboratórios de biotecnologia, os 
recursos para inventar naturezas e culturas estáo desigualmente 
distribuídos. Este artigo propóe um referencial antiessencialista para 
investigar as múltiplas formas que o natural toma no mundo de hoje, 
apoiando-se nas correntes atuais da antropologia ecológica, da ecologia 
política e em estudos sociais e culturais da ciencia e da tecnologia. O 
referencial resultante identifica e conceptualiza tres regimes de natureza 
distintos, mas interrelacionados - orgánico, capitalista e tecno - e 
esquematiza suas características, articulacóes e contradicóes. As 
implicacóes políticas da análise sao discutidas em termos de estratégias 
de naturezas híbridas com as quais a maior parte dos grupos sociais 
parecem ser confrontados, na medida em que encontram e tentam 
deter manifestacóes particulares da crise ambiental. 

1 A estrutura básica deste artigo foi apresentada primeiramente em um painel sobre antropologia da 
ciencia, em 1994. durante o encontro anual da Assoclacáo Antropológica Americana, Sou grato a 
Rayna Rapp por seus comentários naquela ocasláo. A primeira versáo integral foi preparada para 
o seminário especial de Neil Srnith, "Ecologias: Repensando Natureza (e) Cultura". na Universidade 
de Rutgers, 22 de outubro de 1996. Agradeco a ele e aos outros participantes pelos comentários 
generosos e críatlvos. Gostarla de agradecer também a Dianne Rocheleau, Soren Hvalkot, A1elta 
Biersack e os estudantes do meu seminário de pés-qraduacáo sobre antropologia da natureza 
(outono, 1996) por seus comentários críticos as idéias deste artiqo. 



No final do século XX a questáo da natureza permanece náo 
resolvida em qualquer ordem social ou epistemológica moderna. 
Com isso eu me refiro náo somente a inabilidade dos povos 
modernos em encontrar meios para lidar com a natureza sem 
destruí-la, mas também ao fato de que as respostas dadas por formas 
modernas de conhecimento para "a questáo da natureza"- das 
ciencias naturais as ciencias humanas - provaram-se insuficientes 
para a tarefa, apesar do avance reconhecível que parece ter sido 
dado nas últimas décadas. Que na raiz da maioria dos problemas 
ambientais repousem formas particulares de organizacáo social ­
dominadoras, capitalistas, patriarcais, ou quais sejam - náo é 
explicacáo para o impasse no qual as ciencias ambientais 
encontram-se hojeo O fato é que nós (quem e por que?) parecemos 
compelidos a levantar a questáo da natureza em um novo modo. 
Seria isso por que os constructo básicos com os quais a 
modernidade nos equipou para esta tare fa - incluindo natureza e 
cultura, mas também sociedade, cultura, política e economia - náo 
nos permitem mais interrogar a nós e a natureza em modos que 
poderiam gerar novas respostas? Ou talvez por que, como sugeriu 
Marilyn Strathern (1992a), nós teríamos entrado em urna época 
que é definida no sentido de estar "depois da natureza"? 

A "crise da natureza" é também urna crise da identidade da 
natureza. O significado da natureza modificou-se através da história 
de acordo com fatores culturais, socioeconómicos e políticos. Como 
Rayrnond Williamssucintamente coloca, "a idéia de natureza contém, 
apesar de seguidamente despercebida, urna quantidade extraordinária 
de história humana"(1980:68). Rejeitando enunciados essenciais sobre 
a natureza da natureza, Williams prossegue para afirmar que em tais 
enunciados "a idéia de natureza é a idéia de homem... a idéia do 
homem na sociedade, e, talvez,as idéias de tipos de sociedades"(p.71). 
Que a natureza tenha vindo a ser pensada como separada das pessoas 
e crescentemente produzida por meio do trabalho, por exemplo, é 
relacionada a visáo de "homem" produzida pelo capitalismo e pela 
modemidade. Seguindo a tradicáo de Williams, Barbara Bender escreve 
que a experiencia de natureza e paisagens das pessoas "é baseada, 
em grande medida, na particularidade das relacóes sociais, políticas e 
económicas nas quais elas vivem suas vidas"(1993a:246). Urna 
etnografia da paisagem emerge destes trabalhos que leriam história no 
texto aparentemente natural da natureza. 
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Existem outras fontes que em novas formas questionam nosso 
antigo entendimento da natureza. Como vários autores observaram 
(HARAWAY, 1991; STRATHERN, 1992b; RABINOW, 1992; 
SOPER, 1996), nós talvez estejamos testemunhando - no despertar 
de urna íntervencáo sem precedentes na natureza ao nível molecular 
- o declínio final da ideologia moderna do naturalismo, ou seja, da 
crenca na existencia de urna natureza pristina fora da história e do 
contexto humano. Sejamos claros sobre o que esta ideo logia acarreta. 
Estamos falando aqui sobre natureza como um princípio essencial 
e urna categoria fundacional, um fundamento para o ser e a 
sociedade, a natureza como "um domínio independente de valor 
intrínseco, verdade ou autenticidade" (SOPPER, 1996:22). Afirmar 
o desaparecimento desta nocáo é bem diferente de negar a existencia 
de urna realidade biofísica - pré-discursiva e pré-social, se preferirem 
- com estruturas e processos próprios, os quais as ciencias da vida 
tentam compreender. Isto significa, de um lado, que para nós 
humanos (e isso inclui cientistas da vida e ecologistas) a natureza é 
sempre construída por nossos processos discursivos e de atribuicáo 
de significados, de forma que aquilo que percebemos como natural 
é também cultural e social; dito de outro modo, a natureza é 
simuitaneamente real, coletiva e discursiva - fato, poder e discurso 
- e precisa ser naturalizada, sociologizada e desconstruída de acordo 
com isso (LATOUR, 1993). Por outro lado, isto quer dizer que nossas 
próprias crencas na natureza como intocada e independente estáo 
cedendo rumo - com as tecnociéncias moleculares de recombinacáo 
do DNA, mapeamento genético e a nanotecnologia - a urna nova 
visáo de natureza enquanto artificialmente produzida. Isto acarreta 
urna transforrnacáo ontológica e epistemológica sem precedentes 
que mal cornecamos a compreender. Que novas combinacóes de 
natureza e cultura se tornaráo permissíveis e praticáveis? 

Em todo o mundo, a transforrnacáo do biológico está 
(cedendo) a urna grande variedade de formas do natural. Das 
florestas tropicais aos laboratórios avancados de biotecnologia, os 
recursos cuiturais e biológicos para inventar coletivamente naturezas 
e identidades estáo muito desigualmente distribuídos. Assim como 
as identidades, naturezas podem ser pensadas como híbridas e 
multiformes, mudando de caráter de um lugar para outro e de um 
conjunto de práticas para outro. De fato, indivíduos e coletividades 
sáo forcados hoje a assumir várias naturezas em tensáo. Alguém 



poderia situar estas naturezas de acordo com várias coordenadas 
ou desenhar cartografias de conceitos e práticas para orientar-se 
no complexo campo do natural. Este artigo irá sugerir urna tal 
cartografia particular em termos dos eixos do orgánico e do artificial. 

A prime ira parte apresenta os princípios básicos do 
antiessencialismo filosófico e político. A segunda parte propóe um 
esquema de regimes de natureza em bases antiessencialistas, 
identificando as naturezas orgánica, capitalista e tecno. A terceira 
parte argumenta, da perspectiva dos movimentos sociais das 
florestas tropicais, sobre a inevitabilidade das naturezas híbridas 
no mundo contemporáneo. Esta parte também recoloca a questáo 
sobre a possível relacáo entre as ciencias sociais e biológicas nos 
termos de urna concepcáo antiessencialista. Na conclusáo, trato de 
algumas das ímplícacóes políticas desta análise. 

Antiessencialismo: da história él 
ecologia política 

A ecologia política é o campo mais recente a reclamar o mérito 
em iluminar "a questáo da natureza". Seus principais predecessores 
foram as várias oríentacóes em ecologia cultural e humana em vaga 
entre as décadas de 50 e 70 (ver HVALKOf e ESCOBAR, 1998 
para urna revisáo e KOTIAK, 1997; MORAN, 1990). O campo parece 
estar experimentando um renascimento hojeo Enquanto geógrafos e 
economistas ecológicos tomaram a dianteira nesta tarefa (BlAIKIE 
e BROOKFIELD, 1987; BRYANT, 1992; PEET e WATIS, 1996; 
MARTINEZ, ALIER, 1995; ROCHELAU, THOMAS-SLAYTER e 
WANGARI, 1996), outras áreas como a economia política 
antropológica (JOHNSTON, 1994,1997; GREENBERG e PARK, 
1994; BROWN, s.d.), a ecologia social (HELLER s.d.), a teoria 
feminista, a história ambiental, a sociologia e a arqueologia histórica 
estáo juntando-se a este esforco coletivo. O passo inicial, tal como 
alguns revisores recentes véem, foi a fusáo, na década de 1970, da 
ecologia humana e cultural com consíderacóes da economia política 
(BRYANf, 1992; PEET e WATIS, 1996). Nas décadas de 80 e 90, 
esta ecologia política orientada pela economia política absorveu 
outros elementos, em particular as análises pós-estruturalistas do 
conhecimento, das instituícóes, do desenvolvimento e dos movimentos 
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sociais (PEET e WATIS, 1996) e os insights feministas sobre o recorte 
de genero do conhecimento, do meto-ambiente e das organízacóes 
(ROCHELAU, THOMAS-SLAYTER e WANGARI, 1996). A partir 
destes dois volumes recentes - projetados, respectivamente, para guiar 
a pesquisa sob a rubrica da ecologia da liberacáo e da ecologia política 
feminista - está emergindo um relato mais matizado acerca das relacóes 
natureza-sociedade e da ecologia política. Este relato enfatiza o caráter 
imbricado das dimens6es discursiva, material, social e cultural da 
relacáo humano-ambiental. Enquanto estudos empíricos baseados 
nestas referencias tém aparecido já há alguns anos, "em um certo 
sentido o trabalho teórico recém cornecou" (PEET e WATIS, 1996:39). 

Este artigo toma tais avances como um ponto de partida para 
reexaminar a relacáo humano-ambiental no contexto tanto da 
transforrnacáo ontológica da natureza como de sua irregularidade. 
Partindo da ruptura sobre a ideologia acerca de urna natureza 
essencial e ecoando tendencias do feminismo pós-estruturalista, das 
teorias críticas políticas e raciais'', pergunta-se: é possível articular 
urna teoria antiessencialista da natureza? Existe urna visáo da 
natureza que vá além do truísmo de que a natureza é construída a 
fim de teorizar as múltiplas formas nas quais ela é culturalmente 
construída e socialmente produzida, e que reconheca inteiramente 
a base biofísica de sua constituícáo? Além disso, nao seria a postura 
antiessencialista a condícáo necessária para entender e radicalizar 
as lutas sociais contemporáneas sobre o biológico e o cultural? No 
lado político, que implicacóes tal postura teria para as lutas sociais, 
identidades coletivas e a producáo do conhecimento perito? Por 
fim, é possível construir urna teoria da natureza que nos forneca 
urna indicacáo sobre a totalidade das formas que toma hoje a 
natureza, sem ser totalizadora? 

Pós-modernistas e pós-estruturalistas chegaram muito 
apressadamente a pensar que, urna vez que nao há natureza alguma 
fora da história, nao há nada natural sobre a natureza. Como Kate 
Soper (1996) construtivamente aponta, isso colocou teóricos da 

2 Para a teoria política pós-estruturalista me apóio particularmente em Laclau e Moulle (1985; 
MOUFEE. 1993; LACLAU. 1996). Uma leitura abrangente de teoria racial crítica é Oelgado (1995). 
Os debates pós-estruturalistas e antiessencialistas na teoria feminista cobrem um vasto campo. 
ímpossfvsl de ser resumido neste artigo; irei referir o leitor aqueíes que focalizam questóes sobre 
a natureza e o rnelo ambiente. em particular Haraway (1989.1991.1996). 



cultura em oposicáo aos ambientalistas, que em sua maiona 
continuam a compartilhar a crenca em urna natureza externa, pré­
discursiva (SOULE e LEASE, 1995). É necessário buscar urna 
posícáo mais balanceada que reconheca tanto a construtividade da 
natureza em contextos humanos - o fato de que muito daquilo que 
os ecologistas referem como natural é de fato também um produto 
da cultura - como a natureza no sentido realista, ou seja, a existencia 
de urna ordem independente da natureza, incluindo um corpo 
biológico, as representacóes as quais os construtivistas podem 
legitimamente questionar em termos de sua história ou implícacóes 
políticas. É entáo que podemos navegar entre "as perspectivas 
'endossando a natureza' e 'céticos sobre a natureza" para "incorporar 
urna maior consciencia sobre o que seus respectivos discursos sobre 
'natureza' podem estar ignorando ou reprimindo politicamente" 
(SOPPER, 1996:23; ver também BERGLUND, 1998). Para os 
construtivistas, o desafio repousa em aprender a incorporar em suas 
análises a base biofísica da realidade; para os realistas, em examinar 
seus referenciais a partir da perspectiva da constituicáo histórica dos 
mesmos - aceitando isso, como académicos dos estudos da ciencias 
e da tecnologia térn demonstrado, as ciencias naturais nao sáo a­
históricas e nao-ideológicas. Esta dupla e urgente necessidade deve 
ser tematizada em qualquer referencial da ecologia política. Como 
coloca Roy Rappaport, "a relacáo de acóes formuladas em termos 
de significado para os sistemas constítuídos pela lei natural dentro 
da qual eles ocorrem é, na minha vísáo, a problemática essencial da 
antropologia ecológica" (1990:69). Esta afirrnacáo sugere a 
necessidade de um diálogo entre aqueles que estudam significados e 
aqueles que estudam "lei natural". 

No entanto, deste ponto para urna teoria da natureza 
antiessencialista que reconheca igualmente o cultural e o biológico há 
um grande terreno a percorrer," Política e ciencia nao tendem em si a 
urna articulacáo fácil. Urna teoria política da natureza está ainda para 
ser construída. As fontes do antiessencialismo sáo múltiplas. Dois de 
seus mais eloqüentes propositores, Ernesto Ladau e Cahntal Mouffe, 
comecam reconhecendo que o político"deve ser concebido como urna 

3 "A contradícáo, talvez inevitável, entre cultural e biológico está, no meu modo de ver, entre os 
problemas mais fundamentais a serem trabalhados por uma antropologia-conscientemente 
ecológica"(RAPPAPORT, 1990:56) 
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dimensáo que é inerente a toda a sociedade humana e determina nossa 
própria condicáo ontológica" (MOUFFE, 1993:3). (Eu concluiría, 
incluindo nossa condicáo como seres biológicos.) A vida social, 
argumentam (LACLAU e MOUFFE, 1985; MOUFFE, 1993; LACLAU, 
1996), é inerentemente política na medida em que é o lugar dos 
antagonismos que surgem do próprío exercício da identidade. Toda 
identidad e é relacional, o que significa que a existencia de qualquer 
identidade envolve a afirrnacáo da difercnca e, portanto, um 
antagonismo potencial. Antagonismos sao constitutivos da vida social. 
Além disso, dado que o significado nao pode ser fixado 
permanentemente - um postulado básico da hermenéutica e do pós­
estruturalismo - as identidades sao o resultado de articulacóes que 
sao sempre históricase contingentes. Nenhuma identidade ou sociedade 
pode ser descrita desde urna perspectiva singular e universal. 

De modo similar, com a teoria pós-estruturalista do sujeito, nós 
estamos mais inclinados a abandonar a idéia liberal do sujeito como 
um individuo autolimitado, autónomo e racional. O sujeito é produzido 
por/em discursose práticashistóricas em urna multiplicidade de dominios. 
Concepcóes antiessencialistas de identidade destacam o fato de que 
identidades (raciais, sexuais, étnicas ou qual seja) sao contínua e 
diferentemente constituidas- em parte em contextos de poder - ao invés 
de desenvolverem-se a partir de um núcleo imutável e preexistente. O 
que importa, entáo, é investigar a constituicáo histórica da subjetividade 
como urna complexidade de posicóes e determinacóes sem qualquer 
esséncia verdadeira e imutável, e sempre aberta e incompleta. A1guns 
véern esta crítica do essencialismooriginar-se no pós-estruturalismo, na 
filosofia da Iinguagem e na hermenéutica como sinequa non para urna 
teoria social radical e para entender a ampliacáo do campo das lutas 
sociais (LACLAU, 1996; ALVAREZ, DAGNINO e ESCOBAR, 1998). 

A categoria "natureza" é suscetível a este tipo de análise? Se 
categorias semelhantemente sólidas como sociedade e sujeito foram 
submetidas a critica antiessencialista, por que a natureza tem 
provado-se tao resistente? Inclusive, até urna categoria tao 
entrincheirada como "economia capitalista" foi o alvo recente de 
um descentramento antiessencialista (GIBSON-GRAHAN, 1996). 
A reconsíderacáo pós-estruturalista do social, da economia e do sujeito 
- e outros alvos do pensamento antiessencialista, particularmente o 
genero binário e identidades raciais essenciais - sugerem maneiras 



de repensar a natureza como possuindo urna identidade nao 
essencial. Como no caso das outras categorias mencionadas, a análise 
teria assim um duplo propósito: examinar as relacóes constitutivas 
que sao levadas em conta para a "natureza" - biológica, social e 
cultural- e abrir o caminho para revelar etnograficamente ou imaginar 
discursos de diferencas ecológicaslculturais que nao reduzam a 
multiplicidade dos mundos social e biológico a um simples 
supraprincípio de determinacáo ("as leis do ecossistema", "o modo 
de producáo", "o sistema de conhecimento", genética, evolucáo etc.). 
Se pode-se dizer que os discursos da natureza térn sido biocéntrícos 
(particularmente nas ciencias naturais)ou antropocéntricos (nas 
ciencias sociais e humanas), é o momento de questionar o que é 
tomado como essencial a "natureza" ou ao "Homem" nestes 
discursos. Ao final, talvez possamos reconhecer urna pluralidade de 
naturezas - capitalista e nao-capitalista, moderna e nao-moderna, 
vamos dizer por hora-nas quais ambos o social e o biológico tenham 
papéis centrais, embora nao essenciais, a cumprir. 

Vamos agora tentar urna definicáo de ecología política que irá 
facilitareste exercício antiessencialista. Proponho estadefínícáo como 
um mínimo teórico para a tarefa em máos: ecología política pode ser 
definida como o estudo das múltiplas articulacóes de história e biología 
e as mediacóes culturais por meio das quais tais artículacóes sao 
necessariamente estabelecidas. Esta defínícáo nao se apóia nas 
categorias comuns de natureza, meio-ambiente ou cultura (como em 
ecologia cultural, antropologia ecológica e muito do pensamento 
ambiental), ou na natureza e sociedade sociologícamente orientada 
(como nas teorias marxistas de producáo da natureza). A escolha de 
história e biologia tem um precedente na tentativa de MichelleRosaIdo 
(1980) em analisar a relacao entre sexo e genero nos termos em que 
chamou "a acomodacao mútua da biología e da história." Esta escolha 
tambérn ressoa algumas propostas recentes em olhar a interacáo entre 
história e biologia a partir de perspectivas fenomenológicas. Pode ser 
objetado que na defínícáo proposta eu esteja introduzindo a história e 
a biología como centros de análise novas e talvezessenciais e binários. 
lsto pode ser assim, embora o binarismo seja problematizado lago 
adiante. Adefinicáo, contudo, desloca natureza e sociedade da posícáo 
de privilégio mantida por longo tempo nas análises ocidentais. 
"Natureza" é urna categoria espedficamente moderna e mostrou-se 
que muitas sociedades nao-modernas nao possuem estacategoria tal 
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como nós a entendemos (WlWAM5, 1980; 5TRATHERN, 1980); já 
sugeri aqui que nossa nocáo moderna de natureza também está 
desaparecendo sob o peso das novas tecnologias. Críticos pós­
estruturalistas tém mostrado de modo semelhante que a "sociedade" 
náo possui as estruturas e leis com as quais foi dotada pelas ciencias 
sociais, e que esta categoria nem mesmo existe em muitos contextos 
nao-modernos. Nos domínios pós-modernos e náo-modernos 
encontramos natureza e sociedade ausentes conceitualmente e a 
tentativa de construir urna análise que náo se apóie nestas categorias 
tem implicacóes políticas e epistemológicas. 

Definida como a articulacáo entre biologia e história, a ecologia 
política examina as múltiplas práticas por meio das quais o biofísico 
tem sido incorporado a história - mais precisamente, nas quais o 
biofísico e o histórico sáo implicados entre si. Os exemplos variam 
daqueles que podem ser colhidos do passado pré-histórico até os mais 
contemporáneos e futurísticos - de articulacóes antigas, passando pela 
agricultura e engenharia florestal até as tecnologias moleculares e a 
vida artificial, se nós entendermos essa última como urna representacáo 
particular da relacáo biologia/história. Cada articulacáo tem sua história 
e especificidade e é relacionada a modos de percepcáo e experiencia, 
determinados por relacóes sociais, políticas, económicas e de 
conhecimento, e caracterizada por modos de uso do espaco, condicóes 
ecológicas e outros. A tarefa da ecologia política será delimitar e 
caracterizar estes processos de articulacáo, e seu objetivo será sugerir 
articulacóes potenciais realizáveis hoje e que produzam relacóes 
ecológicas e sociais mais justas e sustentáveis. Outro modo de colocar 
este objetivo é dizer que a ecologia política se ocupa com encontrar 
novos caminhos de tecer conjuntamente o biofísico, o cultural e o tecno­
económico para a producáo de outros tipos de natureza social. 

Ecologia política antiessencialista: 
regimes de natureza 

Para facilitar o trabalho de visualizar a extensáo das articulacóes 
do biológico e do histórico, vamos conduzir um curto exercício de 
imaqinacáo, Vamos nos situar em urna área de floresta tropical tal 
como a costa pacífica da Colómbia, onde eu tenho trabalhado nos 
anos recentes". Aqui nós vemos tres atores atuando. O primeiro é 



constituído por comunidades negras e indígenas locais que por vários 
séculos térn sido ativas na criacáo de tipos particulares de mundos 
de vida e paisagens. Estes mundos de vida e paisagens náo sáo 
familiares a nós. Vamos dizer que comecemos nossa jornada na 
nascente de um dos inúmeros rios que correm das encostas andinas 
para o litoral e que, na medida que deseemos, nós descobrimos que 
as comunidades indígenas dáo lugar a assentamentos negros e, 
quando o río se abre em um estuário, comecamos a ver pequenas 
cidades e até alguns homens brancos. Lago em seguida encontramos 
urna paisagem muito distinta que imediatamente reconhecemos. 
Talvez seja urna plantacáo de palmeira africana ou urna sucessáo 
ordenada de grandes piscinas retangulares (mais de um hectare cada) 
para o cultivo artificial de camaráo para exportacáo. Aqui 
encontramos o capitalista trabalhando, fazendo o desenvolvimento 
acontecer e, como ele argumenta, dando empregos para centenas de 
trabalhadores negros nos cultivos ou no processo de embalagem do 
peixe e do camaráo; em seu modo de ver, estes trabalhadores estariam 
de outra forma isolados nas favelas das cidades próximas, as quais 
duplicaram suas populacóes em menos de urna década, de 50,000 
para 100,000. Este capitalista é o nosso segundo atoro 

Náo muito longe da plantacáo está um território indígena que 
recebeu recentemente urna estranha visitante, já conhecida em outros 
lugares como prospectora de biodiversidade. Ela chegou a regiáo 
talvez enviada por um jardim botánico dos Estados Unidos ou da 
Europa, talvez por urna empresa farmacéutica em busca de plantas 
com aplicacóes comerciais potencialmente úteis. Ela está de fato 
interessada náo na planta em si, mas em seus genes, os quais ela irá 
levar para seu país de origem. Vamos agora imaginar que estes genes 
eventualmente acabem sendo usados para modificar seres humanos 
de modo a tomá-los resistentes a certas doencas, produzir organismos 
ou produtos transgénícos, ou talvez mesmo para criar um meio 
ambiente inteiramente tropical em urna latitude do norte a partir de 

4 Minha pesquisa nesta área inclui 18 meses de pesquisa de campo ijaneiro. 1993-janeiro. 1994; 
veróes de 1994, 1996 e 1997) e um engajamento conlínuo com grupos de ativismo do movimento 
negro, planejadores de desenvolvimento e conservacáo de biodiversidade e acrescente rede 
académica tocada na regiao. Resumidamente, a regiao da costa pacífica se estende do Panamá, 
no norte, ao Equador, no sul, e da parte mais ocidental da cadeia dos Andes até o oceano. A regiao 
tem um dos maiores niveis de diversidade biológica no mundo. Em torno de 60% dos 900,000 
habitantes da regiao (800,000 afro-colombianos. SO,OOO Embera, Wauhana e outros POyOS indígenas, 
e colonos rnestieos) moram em algumas poucas cidades grandes. O restante habita as margens 
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urna colecáo de genes provenientes de várias florestas tropicais - na 
forma biológica atual ou virtual. Este é o terceiro e último ator na 
narrativa da natureza que queremos construir." 

Finalmente, vamos nos situar no espaco de percepcáo de urna 
ativista do movimento social das comunidades negras o qual surgiu 
como resultado das várias mudancas na regiáo, incluindo a chegada 
do capitalista, o planejador de desenvolvimento e o prospector. Esta 
ativista cresceu em urna comunidade ribeirinha e migrou para urna 
das grandes cidades na parte andina do país em busca de educacáo; 
agora ela está de volta organizando a comunidade para a defesa das 
paisagens culturais e biofísicas de sua regiáo (muitos ativistas de 
fato sáo mulheres). Sé tomarmos distancia para observar o que ela 
está fazendo, podemos dizer que ela está lidando com várias 
paisagens, várias naturezas em tensáo: a frente em sua mente está a 
paisagem de florestas e rios e assentamentos de sua infancia, povoada 
com todos os tipos de seres, das lindas palmeiras de coco e naidí 6 as 
visóes e seres espirituais que povoam os sub e supra mundos. Se ela 
está no início dos seus 20 anos, talvez tenha crescido ao lado da 
paisagem disciplinada das plantacóes. Como ativista, ela já está 
familiarizada com o discurso sobre a biodiversidade e o fato de que 
sua regiáo está na mira das organizacóes internacionais, ONGs 
ambientalistas do norte, corporacóes multinacionais e o governo do 
seu próprio país, todos intencionados no acesso aos alegadamente 
ricos recursos genéticos da regiáo. 

dos mais de 240 rios da área. Os habitantes negros e indígenas mantiveram distintas práticas 
materiais e culturais, tais como múltiplas atividades de subsistencia e atividades económicas que 
incluem agricultura, pesca, caca, coleta, rnlneracáo de ouro em pequena escala e coleta de 
madeira. Atividades convencionais capitalistas e de desenvolvimento (palmeira africana, madeira, 
rnineracáo de ouro, cultivo de carnaróes, turismo) aumentaram muito desde a década de 1980. A 
nova constituicáo colombiana de 1991 concedeu direitos territoriais e culturais as comunidades 
negras; um movimento negro significativo de orientacáo etnocultural e ecológica tem crescido 
como uma tentativa de defender a reqiáo do desenvolvimento e da lntrusáo capitalista, e pressionar 
para a demarcacáo ou tltutacáo dos territórios coletivos. Para tntormacoes etnográficas e para um 
panorama geral ver Escobar e Pedrosa (1996); para tratamento etnográfico da conservacáo da 
biodiversidade ver Escobar (1997, 1998a); sobre o movimento negro da reqíáo ver Grueso, Rosero 
e Escobar (1998). A ecologia política do movimento negro é discutida em Escobar (1998a). 

5 Nao é minha íntencao reduzir o movimento de conservacáo da biodiversidade á prospeccáo de 
biodiversidade; este exercício é somente sugestivo de certas tendencias e possibilidades. 

6 As pontas destas árvores sao usadas para produzir os palmitos "heart of palrns" que sao 
vendidos em latas nos supermercados dos países ricos. A palrneira toda é geralmente derrubada 
para este fimo Existem tentativas em algumas partes da regiao da costa do pacífico de estabelecer 
plantacóes de diferentes espécies para a producáo comercial, mas a nativa naidí, que nao se 
reproduz facilmente, tem sido dizimada. 



Ativistas dos movimentos sociais - junto com todos nós, em 
nosso próprio modo e com diferentes naturezas em mente - ternos que 
manter estas várias paisagens em tensáo: a paisagem "organica" das 
comunidades; a paisagem capitalista das plantacóes e a tecno­
paisagem da biodiversidade e da biotecnologia dos pesquisadores e 
empreendedores. Sob o risco da rigidez e da super simphficacáo, 
gostaria de sugerir que os tres atores apresentados incorporam regimes 
de articulacáo do histórico e do biológico significativamente diferentes. 
Irei referir-me a estes regimes como natureza orgáníca, natureza 
capitalista e tecno-natureza, respectivamente. Mantenho o termo 
''natureza'' em razáo da nossa proximidade histórica com ao regime 
moderno, para o qual a natureza é urna categoria dominante. No que 
segue, gostaria de expor os rudimentos de urna caracterizac;áode cada 
um destes regimes, mas primeiroé necessário fazeralgumas observacóes 
cautelosas e gerais sobre o modelo para esclarecer seu caráter. 

Em primeiro lugar, este é um modelo antiessencialista. Já é bem 
aceito que a natureza é experienciada diferentemente de acordo com 
a posícáo social de cada um e que é produzida diferentemente por 
diferentes grupos ou em diferentes períodos históricos.Estas afirmativas, 
contudo, implicam urna ordem moderna na qual a experiencia pode 
ser medida de acordo com formas de producáo e relacóes sociais 
modernas. Estas formas náo permitem a teorízacáo da alteridade 
radical nas formas sociais da natureza. Os regimes de natureza podem 
ser vistos como constituindo urna totalidade socialmente estruturada, 
feita de relacóes múltiplas e irredutíveis,sem urna origem ou um centro, 
ou seja, um campo de artículacóes (GIBSON-GRAHAM, 1996:29); 
há urna dupla artículacáo, interna a cada regime e aos regimes entre 
si.A identidade de cada regime é o resultado de artículacóes discursivas 
- com engates biológicos, sociais e culturais - que acontecem em um 
campo geral da discursividade, mais amplo que qualquer regime 
particular (LACLAU e MOUfFE, 1985).7 

7 Os regimes de natureza podem ser também comparados a uma totalidade fractual, no sentido que 
Paul Gilroy (1993) fala do auántíco negro como uma estrutura fractual onde muitas identidades. 
culturas políticas e políticas de cultura coexistem. Uma estrutura fractual nao possui comeeo ou 
fim mas é sempre um fluxo entre estados que silo diferentes embora similares uns aos outros, de 
acordo com uma incessante recursividade. Teorias fractuais - como teorias de articula9iio ­
oferecem uma visiio de totalidade sem serem totalizadoras. Pode ser dito que os vários regimes 
de producác de natureza criam uma ecologia fractual. Por fim, o modelo antiessencialista de 
regimes de natureza pode ser relacionado com o modelo proto-antiessencialista de Polanyi (1957) 
de economia como um processo instituido e com a nOQiio de epistémes de Foucault (1973). 
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Em segundo lugar, os tres regimes nao representam urna 
seqüéncía linear ou séries de estágios na história da natureza social 
- eles coexistem e se sobrepóem. Mais ainda, estes regimes co­
produzem-se uns aos outros; como culturas e identidades eles sao 
relacionais. O que importa entáo é examinar suas articulacóes e 
contradicóes mútuas - os modos nos quais eles competem pelo 
controle do social e do biológico. Os seres humanos nestes tres 
regimes estao localizados de modo diverso, térn diferentes 
conceítualízacóes e colocam demandas diferenciadas ao biológico. 
O que os humanos situam na biologia ou na história varia. Dito de 
outro modo, eles trazem diferentes histórias ao biológico, e, 
conversamente, o biológico toma formas e possibilidades diferentes 
em cada urna (embora em algum nível natureza é "sempre a 
mesma"?). Os tres regimes sao desta forma objeto de tensóes e 
contestacóes; leis biofísicas, significados, trabalho, conhecimento 
e identidades sao importantes em todas elas, embora com 
intensidades e configuracóes divergentes. Os regimes representam 
aparatos atuais ou potenciais para a producáo do social e do 
biológico. Eles podem ser vistos como momentos na producáo 
abrangente e diferenciada da natureza social-biológica. Por fim, é 
importante dizer que em princípio o regime orgáníco nao é essencial 
mas histórico; ele nao corresponde ao "natural"; nao é estável ou 
estabelecido e é tao construído e conectado a outras construcóes 
como a natureza capitalista e atecno-nautreza. A natureza orgánica 
nao se fundamenta em um marco cultural íntegro - embora seja 
caracterizada por urna conexáo mais integral entre cultura e biologia 
- mas depende de remontagens e recombinacóes de organismos e 
práticas, embora algumas vezes incongruente com aquelas 
características da natureza capitalista moderna. 

Em terceiro lugar, o conhecimento que ternos a nossa 
disposicáo para examinar cada regime é desigual e diferenciado. 
Proponho abordar cada regime a partir da perspectiva da forma 
particular de conhecimento que parece ser mais apropriada para 
seu estudo. Ireísugerir que podemos estudar mais apropriadamente 
a natureza orgánica por meio da antropologia do conhecimento 
local, a natureza capitalista em termos do materialismo histórico e 
a tecno-natureza a partir da perspectiva dos estudos sobre ciencia 
e tecnologia. Estas referencias sao modos de análise de regimes­
específicos em razáo de su as afinidades, comprometimentos e 



orientacóes teóricas. Um corolário final destas qualífícacóes é que 
o modelo é construído desde urna certa perspectiva parcial, aquela 
do ecologista político crítico, antiessencialista, limitada pela hist6ria 
anatureza capitalista moderna, mas tentando visualizar um discurso 
da díferenca no qual as naturezas tecno e orgánica possam tornar­
se visíveis em todas suas alteridades, e no qual os discursos 
alternativos da natureza e da cultura podem ser cultivados." 

A natureza capitalista: producáo e 
modemidade 

o regime que melhor conhecemos é a natureza capitalista que 
emergiu na Europa p6s-renascimento e cristalizou-se com o 
capitalismo e o advento da ordem epistémica moderna ao final do 
século XVIII. Alguns de seus aspectos seráo revistos aqui sob quatro 
rubricas - novos modos de ver, racionalidade, governarnentalidade 
e a mercantilizacáo da natureza associada amodernidade capitalista. 

o desenvolvimento de novos modos de ver tem sido 
diretamente associado a emergencia da natureza capitalista: a 
invencáo da perspectiva linear, relacionada a pintura realista 
(congelando o lugar desde um ponto de vista particular e colocando 
o observador fora da pintura e assim fora da natureza e da hist6ria); 
a obietíflcacao da paisagem como vista com urna concomitante 
política da visáo (THOMAS, 1993); urna equacáo de consciencia 
com a visáo - um regime escópico (JA'{, 1988) - e o início da 
vigilancia e do monitoramento em larga escala (o panóptico de 
FOUCAULT [1979]); e um olhar masculino totalizador que objetifica 
especialmente a paisagem e as mulheres (HARAWA'{, 1988; FORO, 
1991). Com a pintura de paisagem a natureza adquiriu um papel 
passivo, privada de agencia sob urna perspectiva totalizadora que 
criou a impressáo de unidade e controle. 

Em urna veia mais filosófica, este olhar foi instrumental no 
nascimento das ciencias modernas. O desenvolvimento da medicina 
clínica, ao abrir os corpos para observacáo no final do século XVIII, 
estabeleceu urna alianca "entre palavras e coisas, possibilitando a 

8 A perspectiva parcial e a epistemologia do ponto de vista sao principios bem conhecidos 
introduzidos pela crítica feminista aciencia. em particular por Donna Haraway e Sandra Hardin. 
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alguém ver e dizer", integrando assim o indivíduo (e o biológico) ao 
discurso racional (FOUCAULT, 1975:xii). Da análise dos tecidos através 
do microscópio e a cámera no século XIXaviqilánciapor satélite, GIS 
e a sonografia, a importancia da visáo em nosso tratamento da natureza 
e de nós mesmos só tem crescido. Mas o trace mais fundamental da 
modernidade neste sentido é o que Heidegger (1977) chamou de a 
criacáo de urna "visáo de mundo" dentro da qual a natureza está 
inevitavelmente enquadrada, isto é, ordenada como um recurso para 
ser usado como quisermos. Com a escola de Frankfurt, a dominacáo 
da natureza tornou-se um dos traeos quintessenciais da racionalidade 
instrumental, um aspecto que tem sido destacado desde perspectivas 
feministas e ecológicas por vários autores (MERCHANT, 1980; SHIVA, 
1993). Como FoucauIt (1973) vividamente mostrou, todos estes 
desenvolvimentos sao aspectos da emergencia do "Homem" como 
urna estrutura antropológica e o fundamento de todo conhecimento 
possível. Com a economia, o "Homem" se tornou preso em urna 
"analítica da finitude", urna ordem cultural na qual estamos para sempre 
condenados a trabalhar sob a lei de ferro da escassez. Esta separacáo 
entre sociedade e natureza é um dos traeos fundamentais das 
sociedades modernas - embora, na atualidade, como Latour (1993) 
argumenta, a divisáo só tornou possível a proliferacáo de híbridos de 
natureza e cultura e redes ligando-os em múltiplas maneiras. 

A história do Homem e da percepcáo burguesa é relacionada a 
outros fato res tais como a colonizacáo do tempo (LANDES, 1983), o 
desenvolvimento de mapas e estatísticas e a associacáo entre paisagens 
específicas e identidades nacionais. Mais pertinente, a modemidade 
capitalista exigiu o desenvolvimento de formas racionais de 
gerenciamento de recursos e populacóes baseada em conhecimento 
específico de planejadores, estatísticos, economistas, demógrafos e afins 
- o que Foucault (1991) chamou "governamentalidade". 
Governamentalidade é um fenómeno essencialmente moderno através 
do qual vastos domínios da vida cotidiana sao apropriados, 
processados e transformados por conhecimento de experts e o aparato 
administrativo do estado. Este processo atingiu a ordem natural do 
manejo florestal científico e a agricultura plantation ao gerencialismo 
do desenvolvimento sustentável. As formas na quais a natureza tem 
sido governamentalizada - transformada em objeto do conhecimento 
expert, regularizada, simplificada e disciplinada, administrada, 
planejada para etc - permanecem subestudadas (BROSIUS, 1997). 



A maior parte da atencáo dos que buscam compreender a 
natureza capitalista tem se ocupado com o exame da natureza como 
mercadoria. A articulacáo da biologia e da história na natureza 
capitalista toma a forma primária da mercadoria e as análises neste 
nível térn buscado explicar a producáo da natureza como 
mercadoria por meio da mediacáo do trabalho. De urna perspectiva 
marxista, a separacáo entre natureza e sociedade é vista como 
ideológica; a unidade do capital engendra a fusáo do valor de uso 
e do valor de troca na producáo da natureza. Historicamente, a 
producáo de excedentes com a concomitante díferenciacáo social 
e institucional permitiu a humanidade emancipar-se da natureza, 
embora ao preco de escravizar parte da populacáo, Com o 
capitalismo, a producáo da natureza atingiu um nível maior, societal. 
Através da mediacáo do trabalho, a "sociedade" emergiu da 
"natureza", resultando na producáo do que tem sido chamado de 
segunda natureza, nomeadamente, o conjunto de instituicóes sociais 
que regulam a troca de mercadorias, incluindo a(s) natureza(s) 
produzida pelos seres humanos. A natureza se tomou um meio de 
producáo universal. Com o desenvolvimento das ciencias e das 
máquinas, natureza e sociedade atingiram urna unidade na 
producáo generalizada gerada pelo capitalismo. A dístíncáo entre 
primeira e segunda natureza se tornou obsoleta urna vez que a 
producáo da natureza passou a ser a realidade dominante. A 
natureza capitalista se toma um regime hegemónico (SMITH, 1984).9 

Todos os fatores apontados até agora sáo um produto de urna 
fase particular da história - modemidade capitalista patriarcal. 
Escritos recentes de inspíracáo marxista fizeram um longo caminho 
no sentido de conceitualizar este regime em ambas as suas formas, 
c1ássicae corrente, e sua relacáo com o capitalismo como um todo 
(SMITH, 1984; J. O'CONNOR, 1988; HARAWA'i, 1989; LEFF, 
1995). Náo é o objetivo aqui apresentar um sumáríodestes 
desenvolvimentos ou suas irnplicacóes ecológicas, as quais 

9 Ver o trabalho pioneiro de Smith (1984: 54-55): ·Uma vez que a relaltAocom a natureza é determinada 
pela lógica do valor de troca, e a primeira natureza é produzida de dentro e como parte da segunda 
natureza. primeira e segunda naturezas sao elas mesrnas redefinidas. Com a prod~o para troca, a 
difere~ entre primeira e segunda natureza é simplesmente a difer~ entre o mundo nl\o-hurnano e 
o humanamente criado. Esta disti~o deixa de ter significado real urna vez que a primeira natureza 
também é produzida. Melhor dito, a disti~o é agora entrea primeira naturezaque é concreta e material, 
a natureza dos valores de uso em geral. e a segunda natureza que é abstrata e derivativa da abst~o 

do valor de uso que está inerente no valor de troca". 
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representam um dos mais ativos campos de trabalho na questáo 
da natureza hoje (porém, ver ESCOBAR, 1996). É oportuno, 
contudo, destacar um aspecto que será importante para nossa 
explicacáo da tecnonatureza. A natureza capitalista é uniforme, 
legível, manejável, que pode ser colhida, fordista. A acumulacáo 
da natureza uniforme está se tornando um obstáculo aacumulacáo 
do capital por razóes sociais e ecológicas. lO 

É entáo necessário comecar o processo de acumulacáo da 
natureza diversa (ou "natureza fiexível", se aceitamos que 
diversidade no domínio biológico é algo um tanto isomórfico com 
a flexibilidade no domínio social). O discurso do desenvolvimento 
sustentável e da conservacáo da biodiversidade sáo um reflexo desta 
tendencia, assim como o argumento de que o capitalismo está 
entrando em urna fase ecológica na qual sua forma moderna e 
temerária irá coexistir com urna pós-moderna, conservacionista 
(M.O'CONNOR, 1993; e, para discussáo, ESCOBAR, 1996). 

Como conclusáo provisional, gostaria de sugerir urna deflnícáo 
parcial da ecologia política da natureza capitalista como o estudo da 
incorporacáo progressiva da natureza nos domínios gemeos da 
governamentalidade e da mercadoria. Ambos os aspectos tém 
conseqüéncias biológicas, culturais e sociais que precisam ser 
examinadas com mais cuidado. Agora é o momento, contudo, para 
passar ao regime orgánico. Da perspectiva da natureza capitalista, 
este regime pode parecer um caso de atavismo ecológico ou urna 
manifestacáo local da natureza universal e seus mecanismos culturais 
e simbólicos de idolatria da natureza ou primitivismo. Contudo, as 
naturezas das comunidades nativas locais náo podem ser reduzidas 
a manifestacóes inferiores da natureza capitalista, nem podem ser 
ditas produzidas somente de acordo com leis capitalistas. 

10 Isto é o outro lado do que James O'Connor (1988) chamou de a "segunda contradicáo" do 
capitalismo. De acordo com esta tese a rsastruturacao capitalista, hoje, tem lugar predominantemente 
as custas da "prooucáo de conotcóes" (trabalho, terra, natureza, espaco, o corpo, isto é, aqueles 
elementos da producáo que nao sao produzidos como mercadorías ernbora sejam tratados como 
tal). Dirigido pela cornpeticáo e o cost shifting entre os capitais individuais, esta reestruturacáo 
significa o aprofundamento do entranhar do capital na natureza e no trabalho, um agravamento da 
crise ecológica e uma piora das condícóes de prooucáo do capital e da reproducáo destas condicóes. 
A raestruturacáo é contraditória para o capital, o qual busca superar esta dinámica por meio de uma 
variedade de medidas que simplesmente deslocam a contradícáo para outros terrenos. Um debate 
ativo desta tese tem sido mantido na revista Capitalism, Nature and Society desde o final da 
década de 80. 



Natureza orgántcae cultura e 
conhecimento locais 

Compreender o regime da natureza orgánica pede diferentes 
formas de análise; ecossistemas e análises de producáo náo sáo mais 
suficientes.'! Um trace definidor deste regime é o fato que a natureza 
e a sociedade náo sáo antologicamente separados. Estudos 
antropológicos e sociológicos demonstram que muitas comunidades 
rurais no terceiro mundo "constroem" a natureza de modo 
radicalmente distinto das formas modernas; elas significam e usam 
seus meios naturais em modos multo particulares. Para o propósito 
do argumento, irei referir-mealiteratura antropológica sobre o assunto 
como "antropologia do conhecimento local", embora náo seja de 
forma alguma restrito a tal conhecímento." O certo é que há um 
incrível fermento de atividade nesta área. Se isso equivale ao 
surgimento de urna "nova antropologia ecológica" (KOTIAK, 1997) 
ou a urna refundacáo da antropología ecológica em bases mais 
seguras (DESCOLA e PÁLSSON, 1996) ainda há que ser visto. 

Em um artigo c1ássicosobre o tema, Marilyn Strathern (1980) 
esc1areceu que náo podemos interpretar mapeamentos nativos (náo­
modernos) do social e do biológico em termos dos nossos conceitos 
de natureza, cultura e sociedade. Entre os Hagen das terras altas 
de Papua, Nova Guiné, como entre muitos outros grupos indígenas 
e rurais, '''cultura' náo dá um conjunto distinto de objetos com os 
quais alguém manipula a 'natureza' ... a natureza náo é 
'manipulada'" (p. 174,175). Estas dicotomias sáo impostas em 

11 Estou ciente de que o rótulo "orqáníco" é problemático dada sua associacáo com termos tais 
como "pureza", 'integridade", "eternidade" etc. Enquanto os povos da floresta, em particular, tém 
sido vistos como quintessencialmente orgánicos e encravados na natureza, eu sugiro que é 
possivel tanear uma defesa do orqáníco como um regime histórico e usá-lo como ponto de apoio 
para construcao teórica e acáo politica. Uma nocáo antiessencialista de orqánico pode servir como 
um contraponto a énfase essencialista e as vezes colonialista na integridade e pureza de muitos 
discursos ambientais. Irei explicar o significado de "organico" mais detalhadamente abaíxo. 

12 De novo, é impossivellistar a literatura pertinente, a qual surge de preocupacóes anteriores em 
etnobotáruca, etnociéncía e antropologia ecológica. O trabalho de Strathern (1980, 1988, 1992a, b.) 
constitui o estorco mais sistemático em antropofogia de teorizar a natureza como localmente 
produzida, tanto em condícóes nao-modernas como em pós-modernas ("pós-natureza"). AsdiscussOes 
sobre o estado da arte de modelos cullurais da natureza sao encontrados em Descola e Pálsson 
(1996) e Gudeman e Rivera (1990). Para urna avauacáo recente e útil de análises antropológicas 
inspiradas em ecossistemas, ver Moran (1990). Debates em etnobiologia estáo sumariados em 
Berlin (1992). Análises orientadas as estruturas sao melhor exemplificadas por Descola (1992, 
1994), etnografia da paisagem por Lansing (1991), Bender (1993b) e Tilley (1994). A antropologia do 
conhecimento local propriamente, é avancada de forma mais cogente em Hobart (1993), Milton 
(1993) e Descola e Pálsson (1996). 
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outras ordens sociais em razáo dos nossos interesses particulares, 
entre eles o controle do meio ambiente. "Natureza" e "cultura" entáo 
precisam ser analisados nao enquanto dados e pré-sociais, mas 
como constructos se quisermos verificar de que modo funcionam 
como mecanismos para criacóes cuiturais, de crencas humanas ao 
genero e El economia (MAC CORMARCK e STRATHERN, 1980). 

Da perspectiva de urna antropologia do conhecimento local, 
entáo, existem quest6es do tipo: como outras sociedades representam 
a relacáo entre seus mundos humano e biológico, que distincóes e 
classificacóes do biológico elas fazem, em que linguagens (incluindo 
tradícóes orais, mitos e rituais) elas expressam tais distíncóes, através 
de quais práticas estas distincóes sao afetadas, se há um lugar para 
"natureza humana" nas representacóes e nos mapas cognitivos 
nativos, e qual é a relacáo entre construcóes cuiturais e relacóes de 
producáo e entre significados e usos das entidades biológicas. Em 
urna veia mais política, alguém pode perguntar como construcóes 
locais se relacionam com nossas preocupacóes atuais, 
particularmente a sustentabilidade, e se existem nocóes semelhantes 
ao gerenciamento ou ao controle nas representacóes nativas e 
modelos locais de natureza. 

Já existem algumas respostas a estas quest6es, a maioria na 
forma de estudos de caso em sociedades nao industrializadas. Nao 
há, é claro, urna visáo unificada sobre exatamente o que caracteriza 
modelos locais de natureza. Talvez a característica melhor 
estabelecida hoje é de que os modelos cuiturais de natureza de 
muitas sociedades nao repousam sobre urna dicotomia natureza­
sociedade (ou cultura). Diferentemente de construcóes modernas, 
com sua separacáo estrita entre os mundos biofísico, humano e 
supranatural, é comumente apreciado hoje que os modelos locais 
em contextos nao ocidentais sao freqüentemente predicados de 
ligacóes entre estes tres domínios. Esta continuidade - que poderá 
contudo ser experienciada como problemática ou incerta - é 
culturalmente estabelecida por meio de rituais e práticas, e embutidas 
em relacóes sociais diferentes das relacóes sociais modernas ou 
capitalistas. Assim, seres vivos e nao-vivos e freqüentemente seres 
sobrenaturais nao constituem domínios distintos e separados ­
certamente nao constituem duas esferas de natureza e cultura. 
Descola, por exemplo, argumenta que "em tais 'sociedades de 



natureza', plantas, animais e outras entidades pertencem a urna 
comunidade socioeconómica, sujeita as mesmas regras que os 
humanos" (1996:14).13 

Um modelo local do natural pode exibir traeos como os 
seguintes, o qual poderá ou náo corresponder aos parámetros da 
natureza capitalista: categorizac;6es específicas de entidades 
humanas, sociais e biológicas (por exemplo, o que é humano e o 
que náo é, o que é plantado e o que náo é, o doméstico e o selvagem, 
o que é inato e o que surge da acáo humana etc), estabelecimento 
de limites e classiñcacao sistemática de animais, espírítos e plantas. 
Pode também conter mecanismos para manter a boa ordem e o 
balance nos circuitos biofísico, humano e espiritual (DESCOLA, 
1992, 1994) ou urna visáo circular da vida socioeconómica e 
biológica, fundada ultimamente na Providencia, deuses ou deusas 
(GUDEMAN e RIVERA, 1990). Poderá também haver urna teoría 
de como todos os seres do universo sáo "criados" ou "alimentados" 
de princípios similares, urna vez que em muitas culturas náo 
modernas o universo inteiro é concebido como um ser vivo, sem 
nenhuma separacáo estrita entre humanos e natureza, indivíduo e 
comunidade, comunidade e os deuses (GRILLO, 1991; APFFEL­
MARGLIN e VALLADOLID, 1995). 

Embora a fórmula específica para organizar todos estes 
fatores varie enormemente de um grupo nativo ou camponés para 
o outro, eles tendem a ter certas características em comum: revelam 
urna imagem complexa da vida social que náo é necessaríamente 
oposta a natureza (em outras palavras, urna imagem na qual o 
mundo natural é integral ao mundo social) a qual pode ser pensada 
em termos de relacóes humanas tais como parentesco, famílias 
estendidas e genero vernacular ou analógico. Modeloslocaistambém 
evidenciam o apego particular a um território concebido como 
entidade multidimensional resultante de muitos tipos de práticas e 

13 Tanto quanto o sobrenatural está envolvido, mesmo quando há espiritos selvagens em questáo, 
o objetivo é menos domíná-los do que chegar a um acordo com eles de modo que a atividade 
humana possa ter lugar (STRATHERN, 1980). Entretanto, "nenhuma destas disti~s implica que 
os dominios da escurídáo, do ermo, ou sonho sejam outro mundo, sobrenatural ou nao empírico. Ao 
contrário, sao mundos que inter experienciam e de onde se tem experiéncia direta. S40, assim 
talando, dímensóes do mundo da vida nao ordinariamente trazidas a consciéncia, mas s40 
integralmente parte da realidade empírica" (JACKSON, 1996:15; ver também BIERSACK, 1997). 
Sao igualmente integrais a muitos modelos culturais de natureza ao redor do mundo. 
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relacóes. Estabelecem ligacóes entre os mundos (biológico, humano, 
espiritual; corpos, almas, objetos) os quais alguns tém interpretado 
como "urna vasta comunidade de energia" (DESCOU\, 1992:117) 
ou como uma teoria de todos os seres (humanos ou náo) 
perpetuamente renascendo (ver RESTREPO e DEL VALLE, 1996 
para um modelo afro-colombiano de renascimento perpétuo na costa 
do Pacífico). O ritual é freqüentemente integral a interacáo entre os 
mundos humano e natura!. Uma atividade tal como a derrubada 
da floresta para o plantio poderá ser vista como reunindo moradores 
da vila, espíritos, ancestrais e as próprias colheitas ou seus deuses 
ou deusas correspondentes. Em casos tais como estes, a relacáo 
entre sistemas simbólicos e relacóes produtivas pode ser altamente 
complexa, como Lansing (1991) mostra em detalhe no seu estudo 
sobre o sistema de templos da água que regulam as paisagens 
elaboradas de Bali. Os terracos de arroz refletem uma visáo biológica 
do tempo e resultam da cooperacáo de centenas de agricultores 
sob o gerenciamento destes templos. Aquí temos relacóes de 
producáo simbolicamente mediadas que náo podem ser 
compreendidas em termos convencionais, marxistas ou outros." 

A idéia de identificar os mecanismos subjacentes em vários 
modelos e a comensurabilidade destes modelos sáo questóes 
importantes e com conseqüéncias para a ecologia política: 
"Devemos restringir-nos a descrever o melhor que pudermos as 
concepcóes específicas de natureza que as diferentes culturas 
produziram em tempos diversos ou devemos buscar princípios gerais 
de ordem que possibilitem compararmos a aparentemente infinita 
diversidade empírica dos complexos natureza-cultura?" (DESCOU\, 
1996:84). A questáo remete aos debates em etnobiologia 

14 As relacóes sociais que subjazem modelos locais sao multas vezes conflitantes - por exemplo, 
em termos de género e de idade (BIESACK, 1997). Regimes orqánicos nao supóern um Jardim do 
Éden social ou ecológico. A n09aO das coisas sendo perpetuamente renascidas entre alguns negros 
da costa colombiana do Pacífico, por exemplo, tem sido usada por nativos para legitimar - sob a 
pressáo de torcas capitalistas - um ritmo mais rápido de derrubada de árvores. Dahl (1993:6) 
resume bem nosso estado de conhecimento a este respeito: "todo o POyO da necessidade mantém 
idéias sobre, e a necessidade de agir al, seu meio natural. Isto nao necessariamente significa que 
aqueles que vivem como produtores diretos tenham grandes insights sistemáticos, embora no todo 
os produtores de subsisténcia tenham detalhado conhecimento sobre o funcionamento de diversos 
aspectos menores de seu rneío biológico. Muito deste conhecimento tem desde a experiéncia 
provado ser verdadeiro e eficiente, algum é mal concebido e contraprodutivo e algum é incorreto 
mas continua servindo bem o suficiente". Para alquns, modelos tocals de natureza revelam um 
certo grau de autoconsciéncia e objenñcacáo da natureza, tnctulndo mecanismos de adrninlstracáo 
e controle - digamos. fauna local e as píantacóes (DESCOLA, 1992). 



(sumariados em BERLIN, 1992) concernentes auniversalídade das 
estruturas taxionórnicas que surgem de um "mapa da natureza" 
subjacente. Antropólogos da ecología preocupados com o simbólico 
responderam arestrita preocupacáo etnobiológíca com taxionomias 
populares deslocando a classificacáo de seu local de privilégio, 
argumentando que este é apenas um dos aspectos do processo 
através do qual os humanos atribuem significado a características 
do meio natural. Estes antropólogos náo estáo dispostos, contudo, 
a desistir da ídéia de mecanismos subjacentes ou procedimentos 
estruturadores ("schemata da praxis" para DESCOLA [1996], eixos 
cognitivos para Ellen [1996]) que organizam as relacóes homens­
meio ambiente." 

Estes debates estáo além do ámbito desse artigo, mas é 
importante tratar um tema estreitamente relacionado, o conhecimento 
local, antes de concluir esta secáo. Há urna certa convergencia em 
antropologia (ainda em andamento) no trato do conhecimento como 
"atividade prática, situada, constituída por urna história das práticas 
passada mas em modífícalilo"(HOBART, 1993:17; ver lNGOLD, 
1996). Esta visáo do conhecimento local orientada pela prática ­
inspirada por urna variedade de posicóes de Bourdieu a Giddens - é 
um desenvolvimento complexo e estimulante. Urna tendencia 
relacionada enfatiza o aspecto corporificado do conhecimento local, 
apelando para princípios filosóficos apontados por Heidegger, Dewey, 
Marx e Merleau-Ponty. Para lngold (1995,1996), o mais ardente e 
articulado destes académicos, nós moramos em um mundo que náo 
é separado de nós, e nosso conhecimento dele pode ser descrito como 
um processo de aperfeicoamento em engajamento prático com o 
meio ambiente. Os homens estáo entranhados no mundo e engajados 
em atos práticos situados. Para Richards (1993), o conhecimento 
agrícola local deve ser visto como um conjunto de capacidades 
ímprovisacionais de contexto específico, ao invés de constituir um 
"sistema de conhecimento indígena" coerente, como a literatura 

15 Revisando o trabalho de Atran (1990), Bloch (1996) sugeriu recentemente que é a vida ela 
mesma (e nao, digamos, "natureza" ou níveis ou tipos vivos essenctais) que é vista como 
compartilhada, imutável, e característica essencial. Ele especifica trés requerimentos para 
expñcacóes adequadas de construcóes da natureza: "1) limites vindos do mundo natural como ele 
é e como se apresenta como uma oportunidade para producáo humana junto com 2) a história 
cultural particular de grupos ou individuos, e 3) a natureza da psicologia humana" (p.3). É a crenca 
de Bloch que psicólogos, etnobiólogos e antropólogos estáo longe de terem resolvido a questáo da 
cognic;ao do mundo natural, embora hajam passos importantes nessa direc;ao. 
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anterior proclamou. Esta nocáo encontra um eco na antropologia da 
experiencia, para a qual "o uso, náo a lógica, condiciona a crenca'' 
(JACKSON, 1996:12).16 

Essas tendencias bem-vindas náo respondem a todas as 
questóes acerca da natureza e dos modos de operacáo do 
conhecimento local. Sáo questóes abertas se todo o conhecimento 
está incorporado, se o conhecimento incorporado pode ser visto 
como formal ou abstrato em algum modo, se está organizado em 
modos que contrastam ou assemelham-se ao discurso científico, e 
se há urna rnudanca contínua ou radical entre conhecimento prático 
e conhecimento teórico/formal que surge da reflexáo sistemática 
sobre a experiencia. Gudeman e Rivera (1990) sugeriram que os 
camponeses podem possuir um "modelo local" de terra, economia 
e producáo que é significativamente diferente de modelos modernos 
e que existe sobretudo na prática. Modelos locais deste tipo sáo 
"experimentos em viver"; sáo "desenvolvidos através do uso" na 
irnbricacáo de práticas locais com processos e conversas mais 
amplas (1990:14). Esta proposta sugere que podemos tratar o 
conhecimento incorporado, prático, como constituindo um modelo 
em alguma forma compreensível do mundo. 

As conseqüéncias deste repensar sobre o conhecimento local 
e os modelos cuiturais sáo enormes. Enquanto há o perigo de re­
inscrever o conhecimento local em constelacóes hierárquicas de 
formas de conhecimento, recolocando a desvalorizacáo e 
subordinacáo do conhecimento local que caracterizou muitas 
discussóes sobre o tema (incluindo debates de biodiversidade e 
conservacáo), o deslocamento efetuado por este repensar 
etnologicamente orientado é esperancoso em muitas maneiras. O 
novo pensamento ajuda a desqualificar a dicotomia natureza/cuitura 
que é fundamental para o domínio do conhecimento experto Assim, 
a visáo comum sobre os domínios distintos da natureza e da cuitura 
que podem ser conhecidos e administrados em separado náo é 
mais sustentável. 

16 Precisamos ponderar as razóes para esta toreada - e em geral bern-vinda - volta das abordagens 
fenomenológicas em antropologia ecológica e outros campos. E igualmente relacionado as formas 
da desnaturalizacáo do corpo e da vida pelas novas tecnologias e. as crises ecológicas e cullurais 
rnais em geral. Esta tendencia precisa ser mais explicitamente politizada. 



Licóes radicais similares a essa podem ser retiradas da 
reinterpretacáo da coqnicáo presente em urna tendencia reladonada 
que ainda precisa ser incorporada a antropología, a saber, a biología 
fenomenológica de Humberto Maturana e Francisco Varela e co­
autores. Em resumo, estes biólogos sugerem que a coqnícáo náo é o 
processo de construir representacóes de um mundo previamente dado, 
por urna mente pré-existentee externa áquelemundo, mas a experiencia 
incorporada que tem lugar em um pano de fundo históricoe deve ser 
teorizada a partir da perspectiva da "inquebrada coincídénda de nosso 
ser, nosso fazere nosso conhecer" (MATURANA e VAREI.A, 1987:25). 
Naquilo que estes autores chamam de abordagem atuante (enactive 
approach), a coqnícáo se toma a representacáo de urna relacáo entre 
a mente e o mundo baseada na história de sua interacáo, "Mentes 
despertas em um mundo" diz Varela, Thompson e Rosch (1991:3), 
sugerindo nosso inelutável corpo vivido, conceito que eles tomam de 
Merleau-Ponty) - do corpo como estrutura experiencial,vivida e como 
contexto da cognic;ao - e apontando para o fato de que todo ato de 
conhecimento produz um mundo. Esta circularidade constitutiva do 
conhecimento e da existencia náo é sern conseqüéncias para a 
investígacáo de modelos locais de natureza (MATURANA e VARELA, 
1987:241-44): 

Nossa experiencia - a práxis do nosso viver - é unida a um mundo 
circundante o qual aparece cheio de regularidades que sáo em cada 
instante o resultado das nossas histórias sociais e biológicas.. Toda a 
caixa de ferramentas de regularidades próprias auniáo de um grupo 
social em sua tradícáo biológica e cultural... [nossa] heranca biológica 
comum é a base para o mundo que nós seres humanos produzimos 

juntos através de distíncóes congruentes... esta heranca biológica ca­
mum permite urna divergencia de mundos culturais, causados através 
das várias constituicóes do que podem tomar-se tradicóes culturais lar­
gamente diferentes. 

Na recusa em separar o saber do fazer e deles o ser, estes 
biólogos nos fornecem urna linguagem com a qual podemos 
questionar os dualismos e assimetrias de natureza e cultura, teoria 
e prática. Eles corroboram os argumentos etnográficos sobre a 
continuidade entre natureza e cultura, o aspecto incorporado do 
conhecimento, e as idéias de habilidade e performatividade. 
Conceitos de habilidade, performatividade, modelos baseados em 
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práticas e aprovacáo nao exaurem, é claro, o domínio do 
"conhecimento local", e ainda teráo de ser distintos e refinados 
analiticamente. Contudo, eles constituem urna base sólida sobre a 
qual avancar com a antropologia do conhecimento, em particular 
no domínio de aplicacáo ecológico. Eles também estabelecem um 
marco alternativo para pensar sobre urna variedade de assuntos, 
da conservacáo da biodiversidade as políticas do lugar e a 
globalizac;ao (ESCOBAR, 1988a, b.). 

Em suma, modelos culturais de natureza sao constituídos por 
conjuntos de significados/usos que, enquanto existentes em contextos 
de poder que crescentemente incluem forcas transnacionais, nao 
podem ser reduzidos a construcóes modernas nem tratados sem 
alguma referencia as bases, limites e culturas locais. Os modelos 
culturais de natureza sao baseados em processos históricos, 
lingüísticos e culturais que sem serem isolados de histórias mais 
amplas, ainda retérn urna certa especificidade baseada no lugar. 
Etnograficamente, a documentacáo destes conjuntos de significados! 
usos deveria ser situada nos contextos mais amplos de poder e 
articulacáo e em geral com outros regimes de natureza e forcas globais. 
Este é um passo que os antropólogos ecologistas tém evitado até 
agora mas que os ecologistas políticos estáo enfrentando. Modelos 
locais estáo em contato e sao influenciados por modelos modernos 
de natureza e de economia (ESCOBAR, 1998b). 

Urna palavra final sobre o conceito de "natureza orgánica": ao 
propor urna nova relacáo entre antropologia e biologia, reincrustrando 
a antropologia das pessoas em urna biologia dos organismos pós­
darwiniana, Ingold (1990) destaca a necessidade de urna visáo 
relacional da vida orgánica e da vida social. A vida orgánica se origina 
e é mantida em funcáo de um intercambio perpétuo com o meio 
ambiente. A formacáo de um organismo e do meio ambiente sao urna 
e a mesma, e a vida corta os limites entre os dois. As pessoas 
desenvolvem-se em um nexo de relacóes com o meio ambiente e com 
outras pessoas, e desta forma, tomar-se urna pessoa é integralao tornar­
se um organismo, tudo ocorrendo dentro de um campo relacional. Esta 
visáo é muito diferente da neodarwiniana teoria da diversidade, 
baseada na genética, ou da vísáo antropológica da diversidade cultural 
baseada em traeos (também é diferente, alguém pode acrescentar, do 
conceito de Latour [1993] de redes "curtas" ligando natureza e cultura 



emsociedadespré-modemas). Apropostade Ingold buscalibertar nosso 
pensamento da "camisa de forca conceitual de genes, cultura e 
comportamento" (p.221). Sua reconceptualizacáo provocativa da 
relacáoentre vidacultural e biológica pode ser proximamente alinhada 
a visáo profundamente historicizada de Maturana e Varela de vida 
biológica e de evolucáo em termosdo engate estrutural do organismo 
ao meio ambiente com a rnanutencáo da autopoiesis. No que remete 
ao nosso argumento, isto pode ser relacionado aos trabalhos já 
revisados que dissolvem os binarismos e os limites entre natureza e 
cultura, mentee mundo. Énestesentidoque eu uso o termo "orgánico": 
esse termo sugere um tipo de processoe reladonalidadeque ve a vida 
social "em termostopológicos, comoo desdobramentode urna campo 
generativo total" (INGOLD, 1990:223). Este campoé ao mesmotempo 
cultural e biológico. 

Esta concepcáo de orgánico possibilita urna defínicáo parcial 
correspondente de ecologia política para este regime como o estudo 
das múltiplas construcóes de natureza (conjuntos de significados/usos) 
em contextos de poder.O poder aquiprecisa serestudado náo somente 
em termos de relacóes sociais e de producáo,mas também em relacáo 
ao conhecimentolocal, cultura e vida orgánica. Éclaroque a variedade 
de naturezas orgánicas é imensa - das florestas úmidas aos 
ecossistemas secos, das colinas verdes da agricultura camponesa as 
estepesdos nómades- e tem o seu conjuntoprópriode atores,práticas, 
significados, interacóes e relacóes sociais. O estudo da natureza 
orgánica, pois, vai bem além do estudo dos ecossistemas com suas 
funcóes, estruturas, límites, fluxos e curvasde retorno, e com as pessoas 
enquanto simplesmente mais um elemento "do sistema". A ecología 
de ecossistemas é urna perspectiva desde fora e de cima para baixo, 
que ignora as dimensóes relacional, constitutiva e experiencial, da 
natureza. A ecología política da naturezaorgánicatambém transcende 
análises e producáo, governamentalidade e a mercadoria. "A 
antropologiado conhecimentolocal" servecomourna taquigrafla para 
o que está faltando dessas análises, embora valiosa e necessária.'? 

17 Alerta Biersack (comunícacáo pessoal) levanta o ponto de que a govemamentalidade foucaultiana 
nao se aplica ao regime orqánlco, Na medida que a governamentalidade é definida explicitamente 
em termos de modernos aparatos expert de poder-conhecimento, acredito que este nao seja o 
caso. Isso nao significa que os regimes orqánícos nao tenham mecanismos de regulacáo e 
controle, que é uma questáo chave. Hoje, em áreas de conservacao, contudo, grupos locais sao 
crescentemente confrontados com a governamentalizacao de seu meio ambiente e empurrados a 
participar neste processo (ver também BROSIUS. 1997). 
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Tecnonatureza: artificialidade e 
virtualidade 

Se a organicidade existe no conhecimento e nas práticas de 
urna variedade de grupos sociais em todo o mundo, é também ver­
dade que o domínio da artificialidade está crescendo. Aqui náo 
tem o conhecimento local nem a producáo baseada no trabalho 
que mediam a biologia e a história, mas sim a tecnociéncia. É cla­
ro que os significados, o conhecimento e o trabalho sáo importan­
tes em todos os tres regimes. As questóes sáo momentous: As 
tecnonaturezas tornam possíveis urna nova experiencia do natural 
que poderia facilitar a recriacáo de urna continuidade (diferente) 
entre o social e o natural? Poderiam [as tecnonaturezas] nos permi­
tir superar a alienacáo produzida pela natureza capitalista, sua 
dependencia na exploracáo do trabalho ou o fetichismo da nature­
za como mercadoria? Alternativamente, iráo [as tecnonaturezas] 
aprofundar as tendencias da natureza capitalista? Sáo elas neces­
sariamente capitalistas, e, capitalistas ou náo, iráo elas promover 
as capacidades humanas para sustentar e cuidar da vida e uns aos 
outros ao invés de subordinar a vida a tecnologia e aproducáo de 
valor? Respostas provisórias para estas questóes iráo depender em 
larga medida de nossas avaliacóes das novas tecnociéncias. Desa­
fortunadamente, posicóes neste sentido sáo em geral polarizadas, 
oscilando entre extremos de celebracáo acrítica e condenacáo, A 
fim de ganhar algum entendimento é necessário navegar entre es­
ses extremos. 

Com a tecnociéncia contemporánea (do DNA recombinante 
em diante), o modelo moderno de relacáo entre o social e o natural 
está novamente sem resolucáo, Mais do que nunca o natural é visto 
como um produto do social. A crenca que está se estabelecendo é 
que a biologia está sob controle e, como acrescenta Strathern, "a 
biologia sob controle náo é mais 'natureza'" (1992b:35). A natureza 
desaparece e se torna o resultado de constante reinvencáo 
(HARAWAY, 1991). Os desenvolvimentos depois do DNA 
recombinante tém reforcado esta crenca, incluindo: os desenvolvi­
mentos da reacáo em cadeia de polimerase (RABINOW, 1996), o 
projeto do genoma humano, os modelos biológicos,as nanotecnologias, 
clonagem, alimentos transgénícos etc. Esta possibilidade está presente 
desde o descobrimento das primeiras macromoléculas (certamente, o 



DNA), mas obteve um saltoqualitativo com os desenvolvimentos con­
temporáneos em biologia molecular". 

O tratamento das novas biotecnologias pelo público indica que 
está se tomando culturalmente possível jogar com combinacóes sem 
precedentesdo orgánico e do artificial (STRATHERN, 1992). Com a 
tecnonatureza nós entramos em urna era de puro antiessenciaIismo 
(embora novos essencialismos sejam introduzidos em outros dorní­
nios). Tecnonaturezas e naturezas orgánicas convergem a esse 
antiessencialismo na medida em que ambas sáo irrevogavelmente lo­
cais e particulares (embora haja pressóessobre a tecnonatureza para 
desenvolver aplicacóes universais, em especial no campo médico). 
Além disso, a natureza náo é mais demarcada em urna certa ordem 
em relacáoao "Homem" - o que é um outromodode dizerque estamos 
"depoís da natureza"; o biológico, incluindo a natureza humana, se 
toma em grande medida urna questáode design19. Aqui repousa o sig­
nificado da reinvenc;áo da natureza, assim como a habilidade da 
tecnonatureza para criar a alteridade biológica radical. Urna vezque a 
natureza capitalista introduziu a natureza na igualdade e a natureza 
orgánica era/ésemprepredicadanasformas localizadas, a tecnonatureza 
faz proliferar a alteridade. A "diversidade" - urn conceito-chave tanto 
em biologia como em antropologia - assume novossignificados.20 

18 A escolha do DNA recombinante com um divisor de águas para a tecnonatureza pode pameer 
arbitrária. Enquanto a biologia molecular - como um movimento de pessoas e idéias na interface 
entre biologia, física, química e computaeáo-tem estado em ascensáo desde 1930, foi somente 
durante os anos 1960 que atíngiu proemínéncia, desbancando algumas de suas concorrentes (em 
particular, a bioquímica) e resultando naquilo que alguns consideram uma revolul¡:liosimilar aquela 
da física no primeiro quarto do século. Esla proeminencia recérn-alcaneada foi profundamente 
política - uma questáo de conhecimento-poder em torno do que foí designado "a polftica de 
rnacromoléculas"(ver ABIR-AM, 1992). 

19 Com a vida artificial e outras formas de modelagem biológica é possivel dizer que entramos na 
era de design evolutivo, ao menos nas mentes de seus proponentes (ver HELMREICH e SUCHMAN, 
s.d, e FUJIMURA, s.d.), 

20 Novas tecnologias biológicas, informacionais e computadores pressagiam uma importante 
ruptura histórica. Elas criam um novo polo de cultura e subjetividade em adil¡:lioaos pólos existentes 
de oralidade e escrita - a virtualidade. Alguns dos traeos desses pólos sao, esquematicamente, os 
seguintes: a oralidade é caracterizada pelo tempo circular/biológico, a narrativa e o ritual como 
formas de conhecimento, a conlínuidade hístórica, a cornunícacáo tace-a-tace, a tradic¡lio oral e a 
natureza orqáníca: a escrita é caracterizada pelo tempo linear, acurnulaeáo, o texto e a natureza 
capitalista; a virtualidade é caracterizada pelo tempo real (pontual sem atraso), simulal¡:lio e 
modelagem como modos dominantes de conhecimento, sobrepostcáo de tempos e inicios 
(velocidade, espaeo/ternpo, compressao), digital (e biodigital?), redes, hipertexto e tecnonatureza. 
Novamente, estes polos de subjetividade nao sao estágios da história, mas coexistem hoje, 
embora em intensidades variadas; na mesma maneira que os modos escriturais redefiniram e 
subordinararn a oralidade, os modos informáticolhipertextual estáo hoje subordinando os modos de 
conhecimento baseados na ascrita-hermenéutlca (incluindo a antropologia). Esta hipótese é 
desenvolvida por Pierre Lévy (1991,1995). 
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o que acontecerá as naturezas orgánica e capitalista sob o rei­
no da tecnonatureza? Algumas pistas para responder esta questáo 
podem ser encontradas em análises recentes das novas tecnociéncías. 
Alguns vém na crescente virtualidade o fim das naturezas de ambas 
(KROKERe WEINSTEIN, 1994). A lógica dominante conduzindo esta 
transformacáo é a da recombinacáo: corpo, natureza, mercadoria e 
cultura recombinantes (HELLER, 1998). Isto inaugura um período de 
pós-capitalismo que marca o eclipse do orgánico e o triunfo de urna 
c1assevirtual totalmente comprometida com a lógica infonnacional da 
natureza/cultura recombinante. Sob a ilusáo da interatividade, a clas­
se virtual estará Iivre para desenhar corpos cibernéticos e desaparecer 
na pura virtualidade (KROKER e WEINSTEIN, 1994). Embora a ten­
dencia destes autores para os excessos retóricos, é importante reco­
nhecer que a virtualidade - como a organicidade e o capitalismo - é 
um importante princípio de producáo do social e do biológico hoje. 21 

Virilio (1997) enfatiza um aspecto similarmente crucial, o impacto das 
tecnologias de tempo real. Operando na velocidade da luz, essas 
tecnologias provocam urna erosáo do valor do aqui e agora em favor 
de um outro lugar comunicativo que náo tem nada a ver com a presen­
ca e os lugares concretos. As tecnologias de tempo real marcam o 
declínio do lugar, do território e do corpo em favor de um cidadáo­
terminal, a deslocalizacáo global da atividade humana, e a desvalori­
zacáo do tempo local. A unicidade do tempo substitui a unicidade do 
lugar, assinalando urna nova forma de poluicáo caracterizada pelo 
deslocamento da extensáo e da duracáo, Caímos em "urna divisáo 
entre atividade e interatividade, presenca e tele-presenca, existencia e 
tele-exísténcia" (p. 44). A resolucáo desta dívisáo, pode-se argumen­
tar, dependerá de urna política cultural sem precedentes, unindo 
organicidade, virtualidade e a defesa transformativa do lugar e da iden­
tidade (ESCOBAR, 1998c). 

Para outros autores, a virtualidade proporciona novas oportu­
nidades para a criacáo de subjetividades e práticas ecológicas. Para 
Guattari (1995a, b), enquanto as novas tecnologias hoje estáo refor­
cando os aspectos mais retrógrados da valorizacáo capitalista, elas 
também esbocam outras formas e modalidades de ser. "O mundo 
contemporáneo - amarrado a seus impasses ecológicos, demográficos 
e urbanos - é incapaz de absorver, em um modo que seja compatível 

21 Esta visáo é elaborada na ticc;:ao científica dlstópíca, mais notoriamente por William Gibson. 



com os interesses da humanidade, as extraordinárias rnutacóes 
tecnocientíficas que o abalam. Está preso em urna competicáo verti­
ginosa em direcáo aruína ou arenovacáo radical" (1995a:91). Urna 
ecologia política da virtualidade irá engendrar novas condicóes para 
a vida cultural e a subjetividade. Urna ecologia generalizada ­
"ecosofia" como chama Guatlari - terá que criar nao somente no­
vas relacóes com a natureza e com os outros, mas urna nova ética 
que desafie a valorizacáo tecnocapitalista. Livre da hegemonia do 
capital, urna política do virtual poderia reivindicar a processualidade, 
a conectividade e a singularizacáo, 

Na raíz deste exemplo visionário está urna idéia diferente da 
tecnologia enquanto tal. Novas tecnologias trazem aexistencia novas 
significacóes e universos de referencia. E1as conduzem aalteridade e a 
heteroqénesis ontológica - o múltiplo das formas do ser. Para Guattari, 
a descentralizacáo da economia como o princípio organizador da vida 
social é urna pré-condicáo para esta transforrnacáo: "a consciencia 
ecológica expandida... deveria levar a colocar a ideologia da 'produ­
cáo pela producáo' novamente em questáo", guiada pela 
"desconstrucáo do mercado e do recentramento das atividades eco­
nómicas na producáo da subjetividade" (1995a:122). As dimensóes 
ecológica, tecno-económica e cultural precisam ser incorporadas na 
busca de "um novo tipo de prática social mais adequada aos temas de 
urna natureza muito local e os problemas globais da nossa era" (p.121). 
A ecosofia envolve novos territórios existenciais onde a biosfera, a 
sociosfera e a tecnosfera podem ser construtivamente articuladas. Esta 
concepcáo ecoa o chamado de Haraway (1991) para repensar as 
possibilidades abertas aos vários grupos com a quebra dos limites cla­
ros entre o orgánico e a máquina através do controle alcancado sobre 
as relacóes sociais de ciencia e tecnologia. 

Essas nao sao somente possibilidades utópicas. Vários tipos de 
redes ligadas as novas tecnologias estáo sendo usadas de forma criativa 
ao redor do mundo; a fragmentacáo incentivada pelas novas tecnologias 
também traz oportunidades para a construcáo de novas coalizóes e for­
cas a partir das díferencas (CHERNAIK, 1996), e no caso dos movi­
mentos sociais - tais como os movimentos étnicos, de indígenas, e de 
mulheres - essas redes já podem ser vistas originando formas nao insig­
nificantes de "globalidade" (DIRUK, 1997). Quanto mais os grupos so­

ciais aprendem a desnaturalizar construcóes dadas de identidade (gene-
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ro, sexualidade, etnia), mais abertos sao a novas configuracóes relacionais 
conectadas com a viabilidade de redes. Escritores de ficcáo científica 
estáo imaginando ativamente essas possibilidades; visualizam outros 
corpos, familias, parentescos e modos de vida que atuam em novas 
combinacóes do orgánico, do cultural e do tecnológico (HARAWA'Y, 
1992; CHERNAIK, 1996). Precisamos pensar sobre as condicóes soci­
ais e políticas que poderiam transformar essas imaqinacóes em proces­
sos afirmadores de vida em situacóes concretas. As possibilidades cria­
das com as novas tecnologias sao mais promissoras quando pensadas 
em conjunto com a defesa do lugar e de práticas ecológicas, culturais e 
sociais baseadas no lugar. Redes alternativas un indo humanos e náo­
humanos poderiam ser vistas também sob essa ótica (ESCOBAR, 1998b, 
e; ver também DlRUK, 1997). 

Estudos de ciéncia e tecnologia nos trazem urna série de concei­
tos para examinar as novas realidades e possibilidades. Algumas des­
sas sáo bem desenvolvidas, outras, apenas sugestivas. Entre elas está 
o aparato de producáo do corpo e da natureza - o conjunto de proces­
sos tecno-económicos, institucionais e discursivos que contam para a 
producáo da natureza hoje, incluindo os discursos da ciencia 
(HARAWAY, 1992); o ciborgue como metáfora para novos modos de 
ser e para alíancas entre o orgánico e o artificial; a simulacáo como 
meio principal de conhecimento e a interatividade e a posicionalidade 
como princípios de conhecimento na era da tecnonatureza e virtualidade 
(HAYLES, 1995). O campo dos estudos sociais de ciencia e tecnologia 
facilitam o estudo da co-producáo da tecnociéncia e da sociedade 
(ver HESS, 1995, e FRANKLIN, 1995, para resenhas). Nas ciéncias, 
a linguagem da complexidade é urna tentativa promissora sob um novo 
entendimento do mundo. Essa linguagem pode sugerir idéias para li­
vrar a natureza, a economia e o mundo das amarras do objetivismo e 
caminhar na direcáo apontada por Guattari." 

22 Uma questáo chave para essa ecología política é a relacáo entre o capitalismo e as novas 
tecnologias. A investiqacáo da economía política das novas tecnologias está meramente cornecando, 
mas pode ser possível imaginar novos processos nao-capitalistas de apropriacáo e distribuicáo 
dos excedentes em conexao com a tecnonatureza e a natureza orqánica (GIBSON-GRAHAN 1996). 
As transtorrnacoas criadas através das novas tecnologias nao podem ser reduzidas á torrnacóes 
de poder capitalistas. Enquanto o capítalismo convencional e o novo capitalismo estaráo certamente 
em vigor. os processos tecnocienlíficos iráo demandar uma deflnicáo de capital expandida e 
transformada. A fórmula da rnais valia, por exemplo, é extremamente limitada nesse sentido. 
Insights de como o poder e a resisténcia atuam na tecnocultura (nornádica, descentralizada e 
dispersa) precísam ser relacionados a quest6es de economía política (Critical Art Ensemble, 1996). 
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Urna defínícáo de ecologia política para a tecnonatureza deveria 
enfatizar as confíguracóes bioculturais que estáo surgindo e aquelas 
que sao possíveis de acordo com constelacóes particulares de atores, 
tecnologias e práticas. A ecologia política da tecnonatureza poderia 
estudar os arranjos bioculturais atuais e potenciais ligados a 
tecnocíéncia, particularmente ao longo dos eixos organicidade­
artificialidade e realidade-virtualidade. Poderia examinar os discursos 
e práticas da vida e a extensáo em que eles conduzem a novas 
naturezas, relacóes sociais e práticas. É importante que as etnografias 
da tecnonatureza náo se foquem somente em contextos da elite ou 
em seu impacto em comunidades náo-elite. Elas deveria explorar 
também os recursos materiais e culturais localmente constituídos que 
as comunidades marginalizadas sao capazes de mobilizar para sua 
adaptacáo ou hibridizacáo na producáo de suas identidades e 
estratégias políticas. 23 

A política de naturezas híbridas 

É necessário dizer que grupos sociais estáo sendo propelidos 
em dírecáo ao biológico de tal modo que a híbridízacáo de diferentes 
regimes seja talvez inevitável? É possível falar sobre naturezas híbridas 
como outros tém falado sobre culturas híbridas? Nos debates latino­
americanos deste tema (ver GARCIA CANCLINI, 1990, e para um 
resumo crítico, ESCOBAR, 1995), a hibridizacáo é conceitualizada 
como um processo, um meio para añrmacáo cultural e de a1teridade. 
É um modo de cruzar os limites entre o tradicional e o moderno, de 
usar os recursos culturais locais e transnacionais para criar identidades 
coletivas únicas. A híbridízacáo cultural envolve processos complexos 
de producáo de identidade em meios transnacionalizados onde o local 
contudo ainda retém urna vitalidade significante. 

Para fazer alusáo apossibilidade de naturezas híbridas, vamos 
retomar afloresta tropical. Os movimentos sociais da floresta tropical 
em geral enfatizam quatro direitos fundamentais ao território, a 
identidade, a autonomia política e a sua própria concepcáo de 

23 Ron Eglash propós um painel para o encontro de 1996 da American Anthropological Association 
nas seguintes linhas: "Apropriando a Tecnologia: Adapta~o e Prooueáo da Ciencia e Invenc;ao em 
Comunidades e Identidades Marginalizadas." Ver também Hess (1995). 
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desenvolvimento e economia. Existem, nesse sentido, movimentos 
de ligacáo ecológica e cultural a um território. Para eles, o direito de 
existir é urna questáo cultural, política e ecológica. Eles 
necessariamente se ocupam de certas formas de tracas de 
mercadorias e de mercado enquanto resistem a valorizacáo 
puramente capitalista da natureza (GUHA, 1997; MARTINEZ 
ALIER, 1995). Adotando urna abertura cuidadosa em relacáo a 
tecnonatureza em sua relacáo com o aparato transnacional da 
biodiversidade, eles delineiam a possibilidade de hibridizacáo do 
orqánico com o artifical. Poderiam eles ser vistos, entáo, como 
avancando, através de suas práticas, urna estratégia de natureza 
híbridas na qual o orqánico serve como ancora para a luta? O que 
é certo é que tal projeto deveria encontrar na defesa do território e 
da cultura sua razáo de ser e sua polítíca." 

Naturezas híbridas podem constituir para estes grupos urna 
tentativa de incorporar múltiplas construcóes de natureza com o 
objetivo de negociar com forcas trans-locaise ao mesmo tempo manter 
um mínimo de autonomia e coesáo cultural. Essas naturezas híbridas 
podem permitir que os grupos sociais introduzam alguma diversidade 
em suas estratégias políticas para relacionar-se com o grupo 
dominante. Em que tipos de micro e macropolíticas de natureza e 
cultura deve a híbridizacáo apoiar-se para constituir urna estratégia 
razoavelmente produtiva para os movimentos sociais da floresta 
tropical? Qual seria a relacáo entre identidades coletivas, estratégia 
política e racionalidade ecológica que poderia fazer a hibridizacáo 
possível e praticável para os grupos locais? Qual seriam as Iimitacóes 
(locaise globais) a este tipo de estratégia? Quais discursos e estratégias 
- conservacáo da biodiversidade, direitos/conhecimentos indígenas, 
prospeccáo genética, direitos de propriedade intelectual etc. - podem 
ser bases úteis para o engajamento entre grupos locais e outros atores 
sociais (cientistas, prospectores de biodiversidade, feministas, ONGs 
etc.)? Essas questóes comecam a ser examinadas por estudantes 
pesquisando a interface entre conservacáo/desenvolvimento, bem 
como alguns movimentos sociais e ONGs na Ásia, África e América 

24 Em outro lugar eu analiso em extensáo a ecoJogia política do movimento negro da reqiáo do 
pacífico, com particular referencia abordagem sofisticada do movimento para a questáo da á 

conservacáo da biodiversidade (ESCOBAR, 1998a), 



Latina (GUPTA, 1997),25 Elas sáo apresentadas aqui primordialmente 
como hipóteses a serem exploradas, embora seu significado possa 
ser desde já vislumbrado nas lutas nas florestas tropicais. 

Na medida em que a conservacáo da biodiversidade e a 
biotecnologia se tornaram fortes interfaces entre as naturezas da 
floresta tropical e a prática social, essas possibilidades nao podem 
ser ignoradas. Poderiam os movimentos sociais da floresta tropical 
conceber aliancas entre tecnonaturezase natureza orgánica contra 
os estragos da natureza capitalista, retendo contudo alguma 
autonomia biocultural do orgánico? E, no alcance que mulheres e 
grupos indígenas estáo colocados nos discursos dominantes como 
"servidores" da natureza, nao seriam precisas novas artículacóes 
de genero, poder e cultura para infundir vida nova a natureza e a 
história? Hibridizacóes de natureza e cultura e novas narrativas de 
genero e biodiversidade estáo surgindo da prática coletiva dos 
movimentos sociais e comunidades, apesar das dificuldades e 
contradicóes e contra todos os obstáculos (ESCOBAR, 1998a, b). 

A hibridízacáo nao é restrita aartículacóes de naturezas orgáni­
cas e tecno. Ela também pode ser possível entre tipos diferentes de 
regimes orgánicos e seus atores sociais correspondentes (por exemplo, 
entre grupos dentro do mesmo ecossistema, tais como grupos étnicos 
diferentes em urna floresta tropical confrontando inimigoscomuns, ou 
entre grupos de florestas tropicais ao redor do mundo) ou entre nature­
zas orgánicas e capitalistas (através do manejo florestal ou ecoturismo, 
por exemplo). O capitalismo e as novas tecnologías também criam 
suas formas próprias de orgánico (ecoturismo, reservas naturais, natu­
ralismo de CO-ROM etc.). Estas formas "orgánicas", contudo, docu­
mentam formas do artificial. A hibridízacáo também poderia iluminar 
no múltiplo das formas económicas - capitalista ou nao capitalista, de 
mercado ou nao - que estáo atuando ou sendo criadas em contextos 
camponeses ou de florestas tropicais (GUOEMAN, 1996), assim como 
nas redefinicóes de genero e meio ambiente que estáo emergindo das 
formas de lutas e de cooperacáo das mulheres (ROCHELAU, 

25 Anil Gupta (1997), por exemplo, discute um mecanismo para hibridizar sistemas de conhecimento 
tradicionais e high-tech através de redes que possibilitam o registro e o desenvolvimento de 
ínovacóes das comunidades. Sua rede Honey See está se tornando bem conhecida nesse respeito. 
Uma boa quanlidade de experirnentacáo está acontecendo nessa área, particularmente em conjunto 
com a busca de alternativas para os principais regimes de direito de propriedade intelectual 
promovidos pela Orqanizacáo Mundial do comercio (ver BRUSH e STRABINSKI. 1996). 
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THOMAS-Sl.AYrER E WANGAR, 1996). Tudo isso apesar do fato 
de que o discurso dominante dos direitos de propriedade intelectual e 
dos recursos genéticos somam para um tipo de novo de predacáo nos 
espacos da vida daqueles que tém existido as margens das economias 
químicas e monetárias. Como Shiva (1997) diz, as corporacóes 
mu1tinacionais estáo tendo que pilhar do camponés mais pobre para 
gerar novo conhecimento para as aplicacóes da vida comercial. Ao 
mesmo tempo, contudo, atores do terceiro mundo estáo pela primeira 
vez noticiadamente presentes na discussáo destes assuntos na experi­
éncia de desenvolvimento internacional. Esta é outra índícacáo de que 
a política de natureza e cultura desafia as categorlzacóes fáceis. 

A visáo sobre hibridizacáo apresentada aqui é de alguma forma 
diferente da influente análise de Latour sobre redes de humanos e náo­
humanos através das quais sáo produzidos híbridos de natureza e cul­
tura. Para Latour, os modernos e assim chamados pré-modernos sáo 
semelhantes no que ambos "constroem comunidades de naturezas e 
sociedades.....Todas as culturas-naturezas sáo similares no que elas 
simultaneamente constroem humanos, divindades e náo-humanos" 
(p.103, 106). Neste sentido, todas as naturezas sáo híbridas - o que 
faz sentido na perspectiva deste artigo. A diferenca entre as socieda­
des, argumenta Latour, repousa no tamanho e na escala das redes que 
elas criam. Os modernos sáo diferentes porque mobilizam a natureza 
mais efetivamente para a construcáo da cultura através do alistamen­
to de náo humanos mais poderosos (tecnologias), que por sua vez 
proporcionam mais e mais híbridos para o refazer da sociedade. Urna 
análise desta visáo sugestiva está além do propósito deste artigo. É 
suficiente dizer que ao reduzir a diferenca entre modernos e pré-mo­
demos ao tamanho das redes que eles inventam, Latour deixa passar 
outros fatores importantes na producáo de naturezas/culturas - das 
relacóes de poder entre as redes (DIRLIK, 1997) aos requisitos para 
construir sociedades ecológicas e justas por meio de redes de tecnologia. 
Como podem os modernos regular a producáo de híbridos e ao mes­
mo tempo respeitar a diferenca ecológica e cultural? Na visáo de Latour, 
enquanto antiessencialista ao enfatizar que as redes devem ser vistas 
em termos náo de esséncias mas de processos e passagens, é influen­
ciado por redes modernas (académicas, eurocéntricas) nas quais ele 
próprio está engrenado. Este fato o cega a outros modos de pensar 
sobre a díferenca em conexáo com o lugar e com práticas baseadas 
no lugar (ESCOBAR, 1998c). 



Isso quer dizer que precisamos de urna vísáo mais política da 
híbridizacáo, Ao discutir a construcáo de novas esferas públicas a 
partir da sociedade fragmentada atual, Laclau (1996:65) resume 
sucintamente a política do antiessencialismo para as lutas sociais. 

Diferencas e particularismos sao o ponto de partida necessário, 
mas a partir dele é possível abrir o caminho para urna universalízacáo 
relativa de valores, a qual pode ser a base para urna hegemonía 
popular. Essa unlversalízacáo e seu caráter aberto certamente 
condenam toda a identidade a urna inescapável híbridízacáo, mas 
esta nao significa necessariamente o dec1ínio através da perda da 
identidade: pode também significaro reforce de identidades existentes 
com a abertura de novas possibilidades. Apenas urna identidade 
conservadora, fechada em si mesmo, poderia experienciar a 
hibridizacáo como urna perda. Mas essa possibilidade democrática­
hegemónica precisa tirar inteira vantagem das possibilidades políticas 
que esta indecidibilidade abre. 

Por fim, pode a natureza ser teorizada no ámbito de um 
referencial antiessencialísta sem marginalizar o biológico? Essaé urna 
questáo epistemológica e política extremamente complexa que deverá 
receber muita atencáo se quisermos prosseguir pensando sobre estes 
assuntos de alguma forma. A presente fragmentacáo do conhecimento 
pode nos dar somente urna imagem dispersa da realidade biocultural, 
e isso toma impraticável, senáo impensável urna solucáo a crise 
ambiental. As ordens histórica, cultural e biológica podem demandar 
estratégias epistemológicas diferentes, e os objetos das ciencias sociais 
e ecológicas nao podem ser fundidos descuidadamente, mas precisam 
ser articulados em um novo tipo de pesquisa ambiental. Algumas 
pistas para esse trabalho foram dadas por alguns autores. Ingold, por 
exemplo, sugere que um exame muito necessário da relacáo entre 
antropologia e biologia requer "nada menos que urna mudanca de 
paradigma na biologia enquanto tal" (1990:208) e urna 
transformacáo significativa da antropología. Urna recentralizac;áo da 
biologia no organismo - marginalizada pelo neodarwinismo, pela 
genética moderna e a biologia molecular - e urna recontextualízacáo 
da antropologia das pessoas em urna biologia dos organismos sao 
princípios essenciais para esta nova síntese. Tudo isso tem lugar, na 
proposta provocativa de Ingold, em urna concepcáo processual e 
relacional do orgánico e da vida social. 
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Em questáo está urna nova "síntese biocultural" que pode 
ser buscada desde várias perspectivas. Goodman, Leathermann e 
Thomas tomaram a dianteira dessa tarefa a partir da perspectiva 
da economia política (1996; GOODMAN e LEATHERMANN, 
1998), isto é, trazendo consideracóes da economia política para 
dar suporte a conceitos centrais da antropologia biológica tais como 
adaptacáo, O projeto destes autores abre o caminho para perspec­
tivas complementares - feminista e pós-estruturalista, por exemplo 
(HVALKOF e ESCOBAR, 1998). Pálsson (1997) defendeu recente­
mente urna integracáo da ecologia humana com a teoria social, de­
sen hada na fenomenologia no pragmatismo e se afastando do pen­
samento dualista. O trabalho de Maturana e Varela pode ser 
reinterpretado nessa luz, a partir de urna perspectiva biocultural, mas 
muito trabalho precisa ser realizado para torná-Io efetivo como urna 
fonte de idéias inovadoras para a antropologia. Em geral, o trabalho 
em novas teorias bioculturais que tomam em consíderacáo novas 
Iinhas em biologia e teoria social está apenas comecando. 

A perspectiva desenvolvida pelo ecologista mexicano Enrique 
Leffé promissora neste sentido. Leffpropóe que podemos trabalhar no 
sentido de urna nova articulacáo das ciencias humanas e naturais no 
contexto de criar urna nova racionalidade ambiental que componha 
conjuntamente produtividades de regimes específicos: cultural, ecoló­
gica e tecno-econ6mica (a natureza é material, mas significada e apro­
priada em modos específicos cultural e tecno-economicamente). O 
ecológico precisa ser entendido em termos biológicos mas em comple­
xa relacáo com práticas culturais e económicas. Isso irá implicar em 
redispor paradigmas e reorientar o desenvolvimento tecnocientífico. A 
articulacáo dos processos materiais, culturais e sociais levará em con­
ta o conhecimento científico do mundo sem adotar urna oríentacáo 
reducionista e promoverá a elucidacáo analítica de novos objetos ci­
entíficos para estudos ecológicos (LEFF, 1995, 1986). Esse novo tipo 
de transdisciplinaridade ainda precisa ser criado." 

26A rnaíorpartedo trabalhode Leffestáem espanhol: sobrea articulacáodasciéncias,ver especialmente 
Leff (1986). Em inglés, ver, Leff (1993, 1994,1995). O argumento de Leff é marxista, foucaultiano e 
ecológico. No lado ecológico, para Leff a chave está em aumentar as capacidades naturais através da 
producáo negentrópicade biomassaa partir da fotossíntesee em desenhar sistemas tecnológicosque 
minimizem as transtormacóes entrópicas. A biotecnologia pode aumentar a produtividade ecológica 
assim concebida,enquanto preservandoa complexidadede umecossístema.Processosnegentrópicos 
de producáo de biomassa, processos auto-organizados de sucessao ecológica, evolucáo biológica, 
metabolismo, processos de aproprlacáo tecnológicos e políticos, e processosculturais de significac;;ao 
devem ser considerados como um todo para imaginar urna racíonalidade produtiva alternativa. 



Um último guia para um novo bioculturalismo é trazido por 
Hayles (1995), que diz que é hora para os ambientalistas, cientis­
tas e construtivistas sociais buscarem um fundamento comum. 
Enquanto antiessencialistas, como teorizamos o "fluxo imediato" 
da realidade biofísica? Hayles sugere que precisamos reconhecer 
que somos sempre observadores posicionados e que nossas ob­
servacóes sempre tém lugar na interacáo contínua com o mundo 
e com nós mesmos. É somente de urna perspectiva de 
interatividade e posicionalidade plenamente aceitas que podemos 
buscar consistencia em nossos relatos científicos da realidade. 
Isto, é claro, náo soluciona completamente os profundos proble­
mas epistemológicos colocados pelo encontro entre ciencia e 
construtivismo (objeto das recentes "guerras das ciencias"), mas 
dá passos provisórios para mover-se para além do impasse pre­
sente. A "questáo da natureza" pode bem ser o terreno mais fértil 
para esta empreitada e para um novo diálogo entre as ciencias 
naturais, humanas e sociais. 

Conclusáo: A política da ecologia política 
Um objetivo importante da ecologia política é compreender 

e participar no conjunto de forcas unindo rnudanca social, meio 
ambiente e desenvolvimento. Este objetivo sugere novas questóes 
para os ecologistas políticos. Como nos situamos nos circuitos de 
conhecimento e poder (digamos, no aparato da producáo de 
biodiversidade) o que buscamos compreender? Que tipos de ele­
mentos podemos contribuir para a artículacáo da política de pro­
ducáo da natureza por grupos subalternos ou outros e, dependen­
do da nossa especialidade, para a elaboracáo de propostas eco­
lógicas e económicas alternativas? Essas questóes requerem que 
tornemos explícitos os "vínculos ecológicos" que sao intensifica­
dos com a nossa participacáo em regimes particulares de nature­
za e cultura, inc1uindo a cultura muito peculiar das modernas ci­
encias sociais e biológicas. 

Corneco sugerindo que a crise da natureza é urna crise de 
identidade da natureza e essa idéia conduz a um esboce para urna 
teoria antiessencialista da natureza. A natureza deixou de ser 
essencialmente alguma coisa para a maioria das pessoas, incluindo, 
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em alguns casos, aquelas ligadas a naturezas orqánícas." Náo é 
urna coincidencia que o aumento da tecnonatureza e da vida 
artificial coincidam com urna preocupacáo planetária com o destino 
da diversidade biológica. Poderiam as novas tecnologias da vida 
incentivar outros tipos de criatividade e meios de forcar o controle 
da vida para longe de objetivos puramente capitalistas? Pode a 
ruptura atual no significado do natural levar a urna nova arte de 
viver em sociedade/natureza? E o que a respeito do estabelecimento 
de novos fundamentos para a existencia - a rcarticulacáo da 
subjetividade e da alteridade em suas dimensóes sociais, culturais 
e ecológicas? Em vários espacos através desses tres regimes de 
natureza e em suas intersccóes estamos testemunhando um 
movimento histórico sem precedentes da vida cultural e biológica. 
Esse movimento parece mais promissor ao nível dos regimes 
orgánico e tecno. É necessário pensar sobre as transforrnacóes 
políticas e económicas que poderiam tornar as intersecóes do 
orgáníco e do artificial uma guinada esperancosa de eventos na 
história da natureza social. 
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